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ATA N.º19 /2014 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM VINTE E 

SETE DE OUTUBRO DE DOIS MIL E CATORZE. 

 ________ Aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e catorze, nesta 

Vila de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e dez 

minutos, sendo a mesa assim constituída: _____________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício _____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ Maria João Martins Antunes Gomez ________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 18º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Reuniões de Câmara dos meses de novembro e dezembro. Proposta de 

alteração de datas para 24 de novembro e 15 de dezembro. (Para deliberação) ________  

 ________ 1.2 - Atas das reuniões de 15.09.2014 e de 6.10.2014 (Para deliberação). ___  

 ________ 1.3 - Contratação de Empréstimo de Curto Prazo, para o ano 2015, no valor 

de 600.000,00€. Despacho n.º 126/P/2014 – (Para deliberação e ratificação) __________  

 ________ 1.4 - Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.5 – Informação da atividade da Câmara Municipal e relação de processos 

judiciais em curso. Consulta Jurídica CMA 60.14 (Para conhecimento) ______________  

 ________ 1.6 – Avaliação da participação da Câmara Municipal de Alcanena na 

Compinena - Lei 50/2012, de 31 de agosto. (Para deliberação)  ____________________  
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 ________ 1.7 - A Água – Governação, progresso, desenvolvimento. 178 Moção – 

Deliberação Água um bem de todos para todos. Comunicação de 9.10.2014 – Câmara 

Municipal de Almada. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ 1.8 – Divulgação do conjunto de iniciativas do PCP em defesa do Direito à 

Saúde e do Serviço Nacional de Saúde. Comunicação de 19.09.2014. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 1.9 – Parecer sobre a proposta de turnos das Farmácias do concelho de 

Alcanena para o ano de 2015. Comunicação da ARSLVT, de 03.10.2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 29 de setembro a 20 de outubro de 2014, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 2.b) – Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes das faturas n.ºs 201400002328, 20140008633, 

201400014635, 201400020861, 201400027277, 201400032145, 201400039714 e 

201400045732, emitidas, respetivamente, em 14 de janeiro, 13 de fevereiro, 13 de 

março, 11 de março, 11 de abril, 14 de maio, 12 de junho, 11 de julho de 2014 e 13 de 

agosto, todas de 2014, em nome de COMPINENA  Companhia Imobiliária de 

Alcanena, S.A., Cliente n.º 917 da Luságua. Informação N.º 113/2014/DDOGFP/LS 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.c) – Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura n.º 201400037235, emitida em 

30.06.2014, em nome de Paulo Miguel da Silva Pereira Roque, cliente n.º 88730 da 

Luságua e sua substituição por outras taxas baseadas nos consumos médios – 

Deliberação de 04.08.2014 foi no sentido de indeferimento – Audiência prévia. 

Informação N.º 108/2014/DDOGFP/LS (Para despacho) _________________________  

 ________ 2.d) – Devolução de valores referentes às Inscrições dos Centros de 

Condição Física. Informação n.º 79/2014/Taxas. (Para deliberação) _________________  
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 ________ 2.e) – Devolução de valores referentes à referente à fatura n.º 413/2014, 

emitida em nome de Maria Idalina Galveias Cadete. Informação n.º 80/2014/Taxas. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.f) – Desistência de Habitação no Bairro da Cantina em Vila Moreira 

apresentada por Filomena Rodrigues Oleiro, filha de Manuel Pereira Oleiro. Informação 

N.º 72/2014/Taxas. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 2.g) - Interrupções e condicionamentos de trânsito – Mercadinho de 

Alcanena – Dia 11 de outubro de 2014 das 9H00 às 19H00. Câmara Municipal de 

Alcanena. (Para ratificação) ________________________________________________  

 ________ 2.h) – Estágios Curriculares. Informação n.º 299-RH1/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.i) – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Viviane Trindade 

Pereira. Comunicação Ref.ª 3344 datada de 15.10.2014. (Para deliberação) ___________  

 ________ 2.j) - Cobrança de Ramais de Saneamento de Serra de Santo António, pela 

Junta de Freguesia (No âmbito da empreitada de “Execução da Rede de Saneamento 

Básico de Serra de Santo António”). Informação SGFPCO – 57/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.l) – Alteração do Horário de Funcionamento do Cemitério Municipal de 

Alcanena. Informação DDOGFP. (Para despacho) ______________________________  

 ________ 2.m) – Pedido de Corte/Condicionamento de Trânsito. Solicitado pela União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. De 22 de outubro até à conclusão da obra, 

da Rua 1.º de Dezembro, em Vila Moreira. Comunicação Ref.ª 8404, datada de 22 de 

outubro de 2014. (Para deliberação) __________________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período 27 de setembro a 17 de outubro de 2014, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito: ________________________________  

 ________ – Alteração nº. 63 ao Orçamento e nº. 55 às Grandes Opções do Plano;  ____  

 ________ - Alteração n.º 64 ao Orçamento e N.º 56 às Atividades Mais Relevantes; __  

 ________ - Alteração n.º 65 ao Orçamento e N.º 57 às Atividades Mais Relevantes; __  

 ________ - Alteração n.º 66 ao Orçamento e N.º 58 às Grandes Opções do Plano; ____  
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 ________ - Alteração n.º 67 ao orçamento e N.º 59 às Grandes Opções do Plano; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 27 de setembro a 17 de outubro de 2014, 

no valor global de € 168.414,69. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 27 de setembro 

a 17 de outubro de 2014, no valor de € 225.578,30. (Para conhecimento) ____________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 27 de setembro a 17 de outubro de 2014; _____________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 388.987,54, correspondentes às 

autorizações números 4302 a 4602; __________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 53.861,99 correspondentes às 

autorizações números 345 a 382. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 27 de setembro a 

17 de outubro de 2014,  ___________________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de €380.765,24 __________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 18.963,50. (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Estágio Nádia Calado Duarte – Apoio à ARPICA. Informação Social 

n.º 180/2014. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ 3.2 – Pedido de Alteração do Valor da Renda. Edneia Conceição da Silva. 

T3 – Bairro Timor Lorosae – Rua António Augusto Louro, n.º 178 R/C (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.3 – Dívida de Transporte de Ambulância do Senhor Dioclécio Castela Vaz 

– Freguesia Monsanto. Informação n.º 180/2014. (Para deliberação) ________________  

 ________ 3.4 – Protocolo com Humana Portugal. Pagamento à ARPICA. Informação 

Social n.º 177/2014. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.5 – Arrecadação de donativo a favor da CPCJ de Alcanena. Informação 

CPCJ. (Para deliberação) __________________________________________________  

 ________ 3.6 – Direção da Academia Sénior 2014/2017. Informação Social n.º 

2014/2017. (Para conhecimento) ____________________________________________  
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 ________ 3.7 – Apoio na Comparticipação do Serviço de Almoço – Amélia Maria 

Ferreira Neto – Jardim de Infância de Moitas Venda. Informação Educação n.º 51/2014. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 3.8 – Apoio na Comparticipação do Serviço de Almoço e Prolongamento – 

Marco António Marques Rodrigues e João António Marques Rodrigues – Jardim de 

Infância do Covão do Coelho. Informação n.º 52/2014. (Para deliberação) ___________  

 ________ 3.9 – Apoio na Comparticipação do Serviço de Almoço – Rodrigo 

Rodrigues Frazão – Jardim de Infância de Minde. (Para deliberação) ________________  

 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 23/09/2014 a 17/10/2014. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.1.2 – Processo de Obras nº. 42/2006, de Tecnovia – Sociedade de 

Empreitadas, S. A., para remodelação de terrenos, em Masqueira, Moitas Venda. (Para 

apreciação – processo deserto) ______________________________________________  

 ________ 4.1.3 – Processo de Obras nº. 43/2006, de Tecnovia – Sociedade de 

Empreitadas, S. A., para remodelação de terrenos, em Barroca do Grilo, Moitas Venda. 

(Para apreciação – processo deserto) _________________________________________  

 ________ 4.1.4 – Processo de Obras nº. 65/2014, de Manuel Eugénio Cruz Nobre, 

para construção de uma moradia com destaque de parcela de terreno, na Rua da Padaria, 

Covão do Coelho, Minde. (Para apreciação – destaque de parcela de terreno) _________  

 ________ 4.1.5 - Processo de Obras N.º 26/2014 – Genuínaraiz, S.A., com 

referência à construção de um edifício de massas alimentícias com destaque de parcela, 

em Lameiras, Vale Carolo ou Vale Cerolo, da freguesia de Moitas Venda. (Revogar o 

Despacho de 4/9/2014 bem como a deliberação camarária de 4/8/2014. Aprovar o 

projeto de arquitetura e destaque de parcela) ___________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária – Marcação 

de uma área de Estacionamento proibido – Informação Interna – CMTYSR_2014-08-

001.1. (Para deliberação)  __________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 – Declaração de Doação de 1 quadro à Câmara Municipal de Alcanena, 

da autoria de Clotilde Lopes Raposo, datada de 8 de outubro de 2014. (Para deliberação) 

 ________ 6.2 – Arrecadação de Receita. Informação DCTVP N.º 27-2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.3 – Candidatura Pontual - Escola de Futebol do Concelho de Alcanena. 

03.10.2014. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ 6.4 – Associativismo - Comissão de Acompanhamento e Fiscalização. 

Informação DCTVP n.º 65 – 2014. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 6.5 – Protocolo de Colaboração. Cedência de Sala da EB1 do Espinheiro à 

Associação Musical e Tradições de Espinheiro. Informação DCTVP n.º 69 – 2014 (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 6.7 – Apoio à SMM – Proposta 44/P/2014 (Para deliberação) ____________  

 ________ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 9.1 – Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. Reembolso de 

despesas. Comunicação datada de 02.10.2014. (Para deliberação) __________________  

 ________ 9.2 – Apoio à aquisição de ambulância pela Liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena. Proposta n.º 43/P/2014. (Para deliberação) _______  

 ________ 9.3 – Ata de instalação do Conselho Cinegético e da Conservação da Fauna 

Municipal (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ 9.4 – Liga dos Amigos Municipais de Alcanena – Declaração de Doação da 

Viatura Marca Nissan – Matrícula 43-AB-84 de junho de 2005. (Para deliberação) ____  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e dez minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ Encontrando-se presente na sala o Vereador, Senhor Ildo Rocha, da 

Câmara Municipal do Sal, Cabo Verde, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara informou os presentes de que o Senhor Vereador tinha acompanhado no fim da 

semana anterior, o aniversário da Sociedade Musical Mindense e o Encontro Nacional 

da Rede de Centros Ciência Viva, que decorreu na Praia Fluvial dos Olhos d´Água. ____    

 ________ Acrescentou que, na manhã do dia em que se realizou a presente reunião de 

Câmara, tinha visitado as escolas do Concelho e as Piscinas Municipais e verificado da 

forma de funcionamento das atividades extracurriculares, tendo sido acompanhado pela 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez e pela dirigente da DDHS – 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, Senhora Isabel Carvalho. ____________  

 ________ Questionou o Vereador, Senhor Ildo Rocha, se queria prestar algum 

esclarecimento e se os Senhores Vereadores presentes queriam colocar alguma questão.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara reforçou a boa 

articulação que tem existido entre ambos os municípios. O apoio concedido tem sido, 

sobretudo, na área da educação. Acrescentou que se iria procurar manter esse apoio, 

nomeadamente, a estudantes do Sal que frequentem os estudos em Portugal, baseando-

se a análise no rendimento do agregado familiar. Esse apoio poderia, se fosse caso 

disso, culminar na possibilidade de frequência de estágio no Concelho. ______________  

 ________ Esclareceu que foi aprovado o projeto Sal Carinho, que consistia no 

apadrinhamento de crianças em idade escolar, desde a mais tenra idade, através do 

envio de apoio e do estabelecimento de elos de ligação com o Concelho de Alcanena. __  

 ________ Fez, também, o ponto da situação daquilo que tem sido desenvolvido, até à 

presente data, no apoio à construção do Jardim de Infância do Sal. Foi solicitado apoio 

para a aquisição de mobiliário escolar para as salas do Jardim de Infância. O Município 

de Alcanena já adquiriu cinco mesas, um armário e vinte e seis cadeiras, para equipar 

uma das salas. Têm-se verificado algumas dificuldades, no que diz respeito ao envio do 

mobiliário, por questões relacionadas com os custos de transporte e despesas 

alfandegárias. Por tal motivo, foi proposto, pela ADIRN – Associação para o 
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Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte, a todos os municípios que a integram e a 

todos os municípios geminados com o Município do Sal, que se concentrassem todos os 

materiais e se fizesse o envio conjunto. O Município de Torres Novas já cedeu um 

contentor para se enviar todo o material. ______________________________________  

 ________ Acrescentou que se equacionaria o desenvolvimento de alguma outra 

campanha de recolha de material escolar, roupa e outros para se enviar tudo ao mesmo 

tempo. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Disse, também, que a ADIRN – Associação para o Desenvolvimento 

Integrado do Ribatejo Norte fez uma tentativa de colocar à venda, na Ilha do Sal, alguns 

dos produtos regionais, numa sala cedida pela Câmara Municipal. No entanto, face aos 

custos elevados de transporte, os produtos chegam à Ilha com um preço de venda muito 

elevado. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, deu a palavra ao Vereador, Senhor Ildo Rocha. ___________  

 ________ O Vereador, Senhor Ildo Rocha, agradeceu o convite que lhe fora 

efetuado para estar presente na presente reunião de Câmara. Depreendeu que se tratava 

de um procedimento de grande importância para o funcionamento do Município. 

Agradeceu, também, o acompanhamento que teve da Vereadora, Senhora Maria João 

Martins Antunes Gomez. Disse ser a segunda vez que vinha a Alcanena, sentindo-se em 

casa, pelo sol que se fazia sentir, desde que estava em Portugal. ____________________  

 ________ Disse que o Município do Sal estava bem, apesar de algumas dificuldades 

que se sentiam, muito devido à crise da Europa. Com a crise chegam à Ilha menos 

turistas, especialmente turistas portugueses. Embora o turismo não seja uma atividade 

que ainda não traga muito retorno a nível económico para os habitantes em geral. _____  

 ________ Referiu que a sua estadia tem sido agradável e parabenizou a Banda da 

Sociedade Musical Mindense pelo seu talento.  _________________________________  

 ________ Disse que o Município do Sal era um município jovem com uma população 

cerca de sessenta por cento jovem e daí a necessidade de se construir um equipamento 

pré-escolar.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Lançou o desafio de se juntarem em setembro do próximo ano, na Ilha do 

Sal, por alturas de comemorações dos sessenta anos, sendo o próximo ano um ano 

dedicado à cultura. Seria uma satisfação dar a conhecer à população o intercâmbio que 

tem existido entre os dois municípios. ________________________________________   
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 ________ Agradeceu o apoio que tem recebido, apesar das dificuldades, face às 

circunstâncias existentes. Utilizou uma expressão Cabo Verdiana “Morabeza” para 

agradecer o carinho que tem sido transmitido, pois são as relações interpessoais que 

formam as cidades. _______________________________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra aos 

restantes vereadores presentes. ______________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

deu as boas vindas ao Vereador, Senhor Ildo Rocha, dizendo-lhe que tinha igual e 

especial carinho pelo povo de Cabo Verde, sendo um povo com o qual Portugal sempre 

manteve ligações e boas relações. ___________________________________________  

 ________ Relativamente ao projeto de apadrinhamento, tinha conhecimento do projeto 

que estava a ser desenvolvido na Ilha de Santo Antão e que se tratava de um projeto 

importante, pelas necessidades que as famílias sentem no terreno. __________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

acrescentou que ficou agradado pelo Vereador, Senhor Ildo Rocha, ter sido bem 

recebido e por ter gostado do Concerto da Sociedade Musical Mindense. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues assinalou a grande sintonia 

que se verificou no espetáculo de alto e sublime nível cultural. Disse que Alcanena e 

Cabo Verde eram municípios irmãos nesta relação e interatividade, com uma presença 

humana muito forte e que se sente com vontade e determinação, ressalva a sua realidade 

própria, onde isso é um manifesto, verificando-se tal, quer na relação política quer na 

relação que existe entre os técnicos, através da permuta de situações. Teria todo o gosto 

em voltar a desenvolver um projeto, com base na fraternidade assente no concreto dos 

laços das relações humanas. ________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém agradeceu a 

disponibilidade de estar presente na reunião de Câmara, partilhando um pouco da 

experiência e vivência da autarquia na Ilha do Sal. Congratulou o Município do Sal por 

ter sido considerado como um dos municípios africanos que mais conseguiu alcançar a 

nível da governança pública, através do cumprimento de alguns indicadores como sejam 

o da transferência. Parabenizou o Município do Sal pelos seus sessenta anos e pela sua 

banda que representa a cultura musical de estilos que existem apenas em Cabo Verde, 

comparando-a com o Fado, um estilo musical só nosso. __________________________  

 ________ Concluiu dizendo que seria importante concretizar-se o que fosse possível 

para se cimentarem as relações, num espaço de Lusofonia, cultura e progresso humano.  
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 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, agradeceu a presença do 

Vereador, Senhor Ildo Rocha e o esforço que tem sido feito pela Autarquia em prol do 

Município do Sal. ________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez acrescentou 

que neste propósito de partilha há sempre a necessidade de se verificar o que acontece 

no terreno. Visitaram-se alguns equipamentos escolares, as Piscinas Municipais de 

Alcanena e pode constatar o envolvimento e dinâmica que existe entre a Autarquia e o 

Agrupamento de Escolas. Foi ao Jardim de Infância de Alcanena e conheceu os meninos 

que o frequentam, especialmente aqueles que têm raízes com Cabo Verde, tendo ficado 

a vontade de se aprofundar mais sobre as suas origens. ___________________________  

 ________ Acrescentou que, no período da tarde, iriam ainda visitar a Casa da Cultura 

e conhecer a dinâmica associada ao projeto “Entremãos”, que conta com o voluntariado 

de professores aposentados. ________________________________________________  

 ________ Se a agenda do Vereador, Senhor Ildo Rocha permitisse, no dia seguinte 

iriam visitar outras realidades com o CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela – e 

outros equipamentos municipais numa troca de experiências a nível da educação. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara sugeriu que, em ano de 

comemoração de centenário, se pudesse trazer a Alcanena um artista de renome Cabo 

Verdiano.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tinha convidado pessoalmente, na última visita, o Senhor Presidente da 

Câmara do Sal e o restante executivo a estarem presentes no encerramento do 

centenário do Concelho. ___________________________________________________  

 ________ Apoia a partilha técnica e acha ser desejável acontecer. _________________  

 ________ Apesar da distância, poderá equacionar-se algum intercâmbio nalguma área 

que se identifique como necessária. __________________________________________  

 ________ Convidou o Vereador, Senhor Ildo Rocha a acompanhá-la à assinatura do 

Protocolo do Programa Mentores para Imigrantes, que decorreria no dia seguinte à 

reunião, pelas onze horas, na Assembleia da Republica. Acrescentou que Alcanena tinha 

em funcionamento um Centro Municipal de Integração do Imigrante. _______________  

 ________ Pelas quinze horas e quarenta e cinco minutos a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara questionou os membros presentes se tinham algum 

comentário ou questão a colocar. ____________________________________________  
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 ________ 1 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, questionou se existia justificação para o mau cheiro que se fez sentir na 

semana anterior à reunião. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que existem 

duas situações que decorrem em simultâneo: o funcionamento da ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais e a intervenção que está a decorrer no aterro. Os 

técnicos municipais estão incumbidos de estarem presentes em todas as reuniões de 

obra da intervenção que esta a recorrer no aterro para que a Câmara esteja informada do 

andamento dos trabalhos. Solicitou ao Engenheiro Miguel Guerreiro que lhe fizesse 

chegar informação sobre qual foi a origem do mau cheiro. ________________________    

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

sugeriu que a Câmara fizesse chegar alguma notícia relativamente à proveniência do 

mau cheiro que se tem feito sentir. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu estar a 

preparar um mailing para se enviar à população para informar sobre o ponto de situação 

dos trabalhos. __  ________________________________________________________  

 ________ De acordo com a informação que lhe fora transmitida pelo Engenheiro 

Miguel Guerreiro, o mau cheiro que se sentiu deveu-se às diferentes amplitudes 

térmicas ocorridas entre o dia e a noite. _______________________________________  

 ________ Acrescentou que essa informação fora enviada no dia vinte e três de outubro 

de dois mil e catorze, pelas dezoito horas. Disse, também, que estavam a ser colocados 

os dispositivos de monitorização da qualidade do ar. ____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

disse ser da opinião de que não era admissível nos dias atuais, que houvesse odores por 

questões de diferenças de amplitudes térmicas. Pensa que, nos dias que correm 

deveriam existir mecanismos para antecipar tal situação. _________________________  

 ________ Continua a passar-se a imagem para fora, de que Alcanena estará sempre 

associada ao mau cheiro. __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não iria 

prescindir do acompanhamento às obras, quer do município quer da responsabilidade da 

APA - Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto Público, já solicitou que lhe fosse 

enviada, todas as semanas, uma informação síntese ao acompanhamento quer da 

empreitada, quer do próprio funcionamento da ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais. Disse que dois mil e quinze seria um ano chave pois até ao final desse 
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ano teriam de estar concluídas as empreitadas da estabilização da célula das lamas, da 

intervenção na rede de coletores e da requalificação da ETAR – Estação de Tratamento 

de Águas Residuais. Se em janeiro de dois mil e dezasseis se continuasse com esse tipo 

de problemas, então estar-se-ia perante um gravíssimo problema. Está-se numa fase em 

que as intervenções, pela sua própria natureza poderão causar incómodos, os quais não 

poderão pôr em causa a saúde pública.________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que 

todos os relatórios de monitorização eram públicos. Da fiscalização que fora feita à 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, não foi identificado qualquer 

funcionamento incorreto.  __________________________________________________  

 ________ Acrescentou que na reunião que tinha decorrido na terça-feira anterior, não 

se tinha constatado qualquer mau cheiro na própria ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais.  ________________________________________________________  

 ________ Atualmente ainda não se fez a transposição das lamas. Disse que se estavam 

a drenar as águas residuais do aterro, e dessa ação não resulta qualquer libertação de 

gases e odores. Conclui-se, portanto, que o mau cheiro só poderia advir das diferenças 

que se verificaram nas amplitudes térmicas, também ajudado com as diferentes 

correntes dos ventos. _____________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, foi-lhe também confirmado, que não teria existido 

qualquer espalhamento de lamas. A própria forma como vai ser feita a desidratação das 

lamas também vai ser diferente, através de um processo de oxigenação. _____________  

 ________ Disse, também, que se a eliminação da célula A, obra da responsabilidade 

da APA - Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto Público, era uma obra importante, 

mas para a qual se deveria estar preparado para a eventual ocorrência de maus cheiros. _  

 ________ Disse que iria haver monitorização da qualidade do ar junto aos Serviços de 

Finanças, em Filhós, em Bugalhos e na própria ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais. As recolhas seriam feitas por períodos de quinze dias contínuos, com 

interregno de outros quinze dias. ____________________________________________  

 ________ Irá haver, também, controlo do nível freático na Zona do Aterro, no sentido 

de se garantir que não existem infiltrações nos lençóis freáticos. ___________________  

 ________ Acrescentou que o transporte das lamas não se iniciou. _________________  

 ________ 2 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues deu uma nota de 

reconhecimento ao Corpo de Bombeiros Municipais, pelas Cerimónias do seu 
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septuagésimo quarto Aniversário. No entanto, registou, apesar de não ter visado 

qualquer justificação, a ausência do órgão máximo do município, o Presidente da 

Assembleia Municipal, pelo que em futuros eventos seria importante a presença do 

mesmo nos atos.  ________________________________________________________  

 ________ 3 – Disse que, na reunião de Câmara de quinze de setembro de dois mil 

e catorze, se tinha sido solicitado esclarecimento sobre o ponto de situação das obras do 

muro na Escola do Primeiro Ciclo de Alcanena. Foi respondido que, se o tempo 

estivesse bom, as obras iniciar-se-iam na semana seguinte. No entanto, verifica que 

ainda não se iniciaram. Seria importante acautelar-se algum acidente que possa vir a 

acontecer.  ____  ________________________________________________________  

 ________ 4 – Solicitou esclarecimentos relativamente à propriedade do edifício dos 

Chões, que albergou alguns serviços municipais, até há pouco tempo. Teve 

conhecimento de uma notícia na comunicação social com a qual ficou perplexo. ______  

 ________ 5 – O próprio, em reunião de Câmara de um de setembro de dois mil e 

catorze, constatou que tinha sido adiantado que o Vereador, Senhor Pires tinha sido 

constituído como Vereador, da Proteção Civil. Perguntou à Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, que lhe confirmou que tal assunto teria sido presente à reunião de 

Câmara. Assim sendo, fora confirmar e não encontrou nenhuma referência documental 

onde o mesmo tenha sido nomeado, pelo que lhe gerou alguma perplexidade pela 

importância que as funções da área da proteção civil têm. ________________________  

 ________ 6 – O regulamento do Conselho Municipal do Associativismo Local, 

prevê a realização de uma reunião de seis em seis meses. No entanto, verificou que no 

decorrer do presente mandato ainda não se realizou qualquer reunião. _______________  

 ________ Uma vez que o mesmo fora criado, ainda que não tenha sido apoiante da 

criação deste, ele deveria funcionar para as funções que fora criado. ________________  

 ________ 7 – Questionou se da ação inspetiva, na área financeira, já tinha 

terminado e caso já tivesse, se existia algum relatório relativamente à mesma. ________  

 ________ 8 – Informou que iria apresentar um requerimento solicitando cópia da 

correspondência trocada em dois mil e catorze, entre a Câmara Municipal e o EP – 

Estradas de Portugal, Sociedade Anónima relativamente à Estrada Regional trezentos 

e sessenta e um.  ________________________________________________________  

 ________ 9 – Fazia um ano sobre uma situação que fora até referenciada em 

comunicação social, a qual foi desagradável, concretamente sobre as afirmações 

efetuadas pela Senhora Presidente sobre a forma, no passado, como as horas dos 
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Bombeiros eram pagas. Refere-se ao dito pela Senhora Presidente de que as mesmas 

eram pagas através de faturas de um restaurante. Dissera horas perdidas. Salientou que 

já tinha solicitado, por diversas vezes, prova documental de tais afirmações, para que o 

problema não se mantivesse no vazio. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara antes de responder às 

questões colocadas pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues felicitou o executivo 

pelo Primeiro ano de mandato. ______________________________________________  

 ________ Na semana anterior à reunião comunicou o balanço positivo deste primeiro 

ano de segundo mandato, o qual podia ser objetivamente comprovado. Agradeceu os 

contributos que foram dados para o trabalho realizado e para o desempenho excelente. 

Desejou que esse apoio se mantivesse até ao final do mandato, em prol do Concelho de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, passou a responder às questões colocadas pelo Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues. __________________________________________  

 ________ Em primeiro lugar, relativamente à ausência do Presidente da Assembleia 

Municipal nas Comemorações do septuagésimo quarto Aniversário dos Bombeiros de 

Alcanena, informou que o Senhor Presidente da Assembleia Municipal foi convidado a 

estar presente, tendo sido a sua ausência justificada por este se encontrar fora do país. __  

 ________ Isso foi transmitido ao Comando do Corpo de Bombeiros, no entanto, o 

Senhor Presidente da Assembleia Municipal se for interpelado diretamente, poderá 

também esclarecer sobre a sua ausência. ______________________________________  

 ________ Relativamente à questão colocada sobre o Muro da Escola do Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico de Alcanena, esclareceu que as obras ainda não se tinham 

iniciado por questões de natureza técnica. Fora-lhe transmitido, pelos serviços técnicos 

de que existia algum receio em mexer na barreira, dada a instabilidade climatérica que 

se tem verificado. O início dos trabalhos está a ser avaliado conjuntamente com o 

empreiteiro. Disse estar a equacionar-se a suspensão dos trabalhos. O início dos 

mesmos, agora ou em fevereiro ou março tem apenas a ver com a avaliação das 

condições climatéricas. ____________________________________________________    

 ________ No que diz respeito ao Edifício sito nos Chões, constatou, numa ata de maio 

de dois mil, que fora presente à Câmara uma proposta de aquisição do edifício, por 

cinquenta mil contos. _____________________________________________________  
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 ________ Passaram-se quase quinze anos e verificou-se que não existe qualquer 

escritura e que o edifício não tinha sido pago. Até se pensou que apenas fosse necessário 

atualizar-se alguns registos, mas confirmou-se que o mesmo não fora pago nem fora 

efetuada qualquer escritura. Tal constatação surpreendeu-a, pois essa ata, data de uma 

altura em que o Senhor Vereador era Vereador na Câmara Municipal. _______________  

 ________ Entretanto, realizam-se alguns contactos com a EDP – Energias de Portugal, 

Sociedade Anónima, no sentido de se finalizar o negócio de compra e venda, iniciado 

em dois mil. ___  ________________________________________________________  

 ________ Iria finalizá-lo em dois mil e catorze/dois mil e quinze, por cerca de 

duzentos e cinquenta mil euros. Tratava-se de mais um “tesourinho deprimente” que 

encontrava.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou sobre o assunto, 

no sentido de saber se o edifício já era pertença da EDP – Energias de Portugal, 

Sociedade Anónima pois, a determinada altura, constatou-se que o mesmo não era nem 

da Câmara Municipal, nem da EDP – Energias de Portugal, Sociedade Anónima. Desde 

mil novecentos e noventa e cinco ter-se-ia desenvolvido um processo para regularizar a 

situação. O edifício pertencia à Federação de Municípios do Ribatejo. Para que a EDP – 

Energias de Portugal, Sociedade Anónima, vendesse o edifício à Câmara Municipal 

deveria primeiro resolver a situação da titularidade. A expressão utilizada de 

“tesourinho deprimente” tem presente um pressuposto enviesado, ao invés de se tornar 

clara a situação, sem a utilização de conotações. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que apenas 

tem falado do assunto quando é questionada sobre o mesmo. A informação de que o 

edifício poderia estar registado em nome de outra entidade que não a EDP – Energias de 

Portugal, Sociedade Anónima faz parte de um processo inicial que poderia ter 

dificultado a situação. Ainda assim, dever-se-ia ter continuado a perseguir o assunto. 

Não lhe parecia normal que se continuasse a utilizar um edifício que não era da sua 

propriedade, esquecendo-se o assunto. É certo que o atual executivo está na Câmara 

desde dois mil e dez, mas entre dois mil e dois mil e dez havia tempo suficiente para se 

finalizar o processo. Sempre esteve convicta de que o edifício era da Câmara Municipal.  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez questionou-

se como é que podia ter sido deliberado, em reunião de Câmara, adquirir-se o imóvel à 

EDP – Energias de Portugal, Sociedade Anónima, não sendo este pertença da EDP – 

Energias de Portugal, Sociedade Anónima. ____________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues esclareceu que em dois mil 

não estava ligado a nenhum Órgão Autárquico. Com a entrada em funcionamento do 

POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, o município poderia 

ter deliberado a sua intenção de adquirir o edifício, mas também não estava conhecedor 

do teor dessa deliberação. No entanto, o município, enquanto entidade pública, ao 

deparar-se com problemas, deve tentar resolvê-los. E entre dois mil e dez e dois mil e 

catorze nada foi feito para o resolver. Esta questão só se levantou porque se pretendia 

dar uma nova funcionalidade ao edifício. ______________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que não era com o tipo de linguagem utilizada pela 

Senhora Presidente que se resolvia o assunto. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

deliberação foi tomada em final de mandato. No entanto, tal não significava que os 

executivos posteriores nada fizessem para cumprir essa deliberação. ________________  

 ________ A própria procura assumir o cumprimento de todas as deliberações que são 

tomadas. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ No início do primeiro mandato, tomou a atitude, antes de tomar posse de 

solicitar uma reunião com o presidente cessante, questionando se o mesmo não tinha 

algum ou alguns assuntos pertinentes que quisesse transmitir. Foi-lhe respondido que 

não existia qualquer procedimento pendente, apenas os processos normais. Acrescentou 

que a questão do edifício também não fora sinalizada por nenhum serviço. Agora, o que 

apenas estava a procurar fazer cumprir era aquilo que tinha sido deliberado, 

independentemente de o ter sido em maio de dois mil. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que, ainda que não 

quisesse alimentar polémica, de maio dois mil até ao final do mandato decorreu mais de 

ano e meio. Quando tomou posse, no mandato seguinte, a Senhora Presidente também 

foi Vereadora. __  ________________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não 

havia necessidade de se alimentar a polémica pois a sua posição era a de se regularizar 

as situações pendentes. ____________________________________________________  

 ________ Relativamente às áreas de intervenção atribuídas a cada um dos Vereadores, 

concretamente a área da Proteção Civil, estava convicta de que a situação estava 

regularizada. No entanto, e dado que a Proteção Civil é da sua competência, conforme 

determina a lei, admite que poderá ser efetuado despacho determinando a sua 
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substituição nas suas faltas e impedimentos, pelo Vereador, Senhor Luís Miguel Martins 

Pires. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao Conselho Municipal do Associativismo Local disse que 

este tem tido um papel importante de valorização e apoio do Associativismo Local. 

Disse, também, que no corrente ano, o conselho ainda não reuniu. Seria uma situação 

que ficaria regularizada durante o mês de novembro, tal como fora transmitido no 

Fórum do Associativismo Local, na qual se iriam, também, eleger os novos 

representantes após a realização de reuniões setoriais com as várias Associações com 

assento no Conselho Municipal do Associativismo Local. ________________________  

 ________ Já solicitou que os diversos serviços sinalizassem os timings dos vários 

conselhos municipais, dado que, cada um tem a sua periodicidade e a própria admitiu 

que lhe poderia escapar algum prazo. _________________________________________  

 ________ No que diz respeito à inspeção realizada pela Inspeção Geral de Finanças, 

ficou-se com a perceção de que estava tudo a correr dentro da normalidade, ainda que 

pudessem sempre existir sugestões de melhoria que agradecia que tais fossem 

referenciadas, no sentido de se melhorarem processos. A própria despediu-se das 

inspetoras. Indicaram-lhe que contactariam a Câmara no sentido de se reunirem e 

apresentarem previamente o relatório. No entanto, até à data ainda não tinha existido tal 

diligência.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em relação à correspondência trocada entre a EP – Estradas de Portugal, 

Sociedade Anónima, sobre a Estrada Regional trezentos e sessenta e um, ir-se-ia fazer o 

levantamento dos contactos escritos, ainda que muitos deles tenham sido efetuados via 

telefone, ou até mesmo pessoalmente. O último contacto ocorreu com o Engenheiro 

Vítor Sequeira, na sequência da sua presença numa das reuniões da Comissão 

Municipal de Trânsito. Fora ele de que transmitira que a EP – Estradas de Portugal, 

Sociedade Anónima estava empenhada em solucionar o problema. _________________  

 ________ Relativamente à questão colocada sobre os documentos que referenciavam o 

pagamento de horas extraordinárias, através de faturas de um restaurante, disse que, já 

na altura em que a questão foi levantada, sugerira ao Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues que consultasse os documentos nos serviços de contabilidade da Câmara 

Municipal. Como os documentos são vários, poderia ser esclarecido sobre o que lhe 

levantava dúvidas, sendo que a própria poderia estar presente aquando dessa consulta. _  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu tratar-se de uma 

situação muito específica e concreta, pelo que a Senhora Presidente poderia determinar 
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a alguém que procurasse o documento que contem tal afirmação e que pela sua grandeza 

faz questão que o mesmo lhe sejam apresentado. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se iriam 

revisitar todas as situações de pagamentos a bombeiros, pela complexidade inerente à 

situação. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas dezasseis horas e quarenta 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1– Reuniões de Câmara dos meses de novembro e dezembro. Proposta 

de alteração de datas para vinte e quatro de novembro e quinze de dezembro. 

(Para deliberação). ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs, verbalmente, 

que no decorrer dos meses de novembro e dezembro apenas se realize uma reunião 

mensal, concretamente no dia vinte e quatro de novembro e quinze de dezembro. ______   

 ________ Admitiu que poderia existir alguma alteração à reunião de dezembro, muito 

condicionada pela avaliação da candidatura apresentada junto do POVT -  Programa 

Operacional Valorização do Território, relativamente à Remodelação da Rede de 

Coletores. Só com a aprovação da candidatura se poderia incluir o projeto em 

orçamento da receita e da despesa, para dois mil e quinze, na sua totalidade, antes da 

sua aprovação em Assembleia Municipal. _____________________________________    

 ________ Colocou à votação dos presentes a proposta de realização das próximas 

reuniões de Câmara a vinte e quatro de novembro e quinze de dezembro do corrente 

ano. _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 1.2 - Atas das reuniões de quinze de setembro de dois mil e catorze e de 

seis de outubro de dois mil e catorze (Para deliberação). _______________________  

 ________ 1 - Presente a ata da reunião de quinze de setembro de dois mil e 

catorze. __  ____  ________________________________________________________   

 ________ Sobre o assunto, o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que 

a ata fora enviada, uma primeira vez, para acolhimento de propostas de alteração. 

Verificou que a ata fora refeita, voltara para aprovação e verificou que algumas das 

sugestões não foram consideradas, de acordo com o que fora proposto. Não tinha 

conhecimento de qual tinha sido a metodologia utilizada mas seria importante que tais 

referências fossem consideradas na respetiva ata. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que foram 

avaliadas as propostas de alteração. No entanto, referiu que não fazia sentido que se 

alterassem as intervenções dos outros vereadores. No entanto, na sua generalidade, 

pensa que foram acolhidas as propostas de alteração apresentadas pelo Vereador, 

Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques. _________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que o Vereador, 

Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, analisara, novamente a ata, e dera conta 

de que alguns dos elementos não tinham sido considerados, tendo sido retirados. ______  

 ________ Questionou-o se se tratavam de alterações meramente contextuais ou de 

importância, às quais ele respondeu serem de importância. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues não esteve presente nessa reunião estando 

agora a colocar em causa a legitimidade da proposta de alterações. _________________  

 ________ As situações foram vistas e enquadradas, e não houve alteração ao que o 

Vereador propôs.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que a sua 

participação no processo é apenas de portador da informação de quem não pode estar na 

reunião. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ E a decisão do seu voto apenas a ele cabia até demonstração em contrário. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que uma 

pessoa que não esteve presente na reunião sobre a qual se estava a votar uma ata, deve  

abster-se. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que os assuntos 

podem nem sempre ser conseguidos transmitir para o papel, por parte da secretária. Daí 

dar-se o contributo para a mesma, antes desta ser colocada a votação. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou a ata a 

votação. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata de quinze de setembro 

de dois mil e quinze. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, votou contra. _____________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires era da 

opinião de que, quando as atas fossem presentes à reunião, já deveriam vir para 

aprovação ou não. Achava uma perda de tempo discutir-se o assunto em reunião. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que era isso 

que se pretendia.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues utilizou a terminologia de que foram 

retiradas. No entanto, as correções propostas são confrontadas com os registos, de forma 
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que sejam o mais fidedignos com o que foi dito. Aprimorar depois a informação é pôr 

em causa do trabalho feito. Fez um voto de solidariedade pois não se devem completar 

as coisas que não foram ditas. ______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que o Vereador, 

Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte Marques, não estava presente. Se existissem 

dúvidas, dever-se-ia verificar, pois o Vereador, Senhor Nuno Miguel Silvério Duarte 

Marques, fez chegar as suas propostas de alteração na sexta-feira anterior à reunião. Se 

não fosse verdade, que o dissessem. __________________________________________  

 ________ A ata foi reapresentada com supressão de partes daquilo que foi 

apresentado, na sexta-feira anterior à reunião de Câmara de seis de outubro de dois mil e 

catorze. A ata não consignava aquilo que fora dito. O executivo já a deliberara e, 

portanto, disse que se deveria continuar com a análise dos assuntos. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a ata 

fora reagendada para esta reunião por as alterações terem chegado em cima da hora e 

como era um conjunto de intervenções que se propunha acrescentar e alterar, fora 

confrontada pela Secretária de que não havia tempo útil para analisar todas as alterações 

antes de se ir à reunião. As intervenções eram avaliadas pelos próprios e depois pela 

Secretaria que analisa o que foi dito ou não. ___________________________________  

 ________ 2 - Presente a ata da reunião de seis de outubro de dois mil e catorze. __    

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se as suas 

propostas de alteração foram todas aceitas. ____________________________________  

 ________ A Secretaria informou que foram todas consideradas à exceção da proposta 

de alteração à intervenção da Senhora Presidente. _______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que apenas fez o seu 

trabalho de casa.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que o que ficou 

consensualizado foi que se fizesse alterações nas suas intervenções próprias. Mas não 

considerava normal que se fizessem alterações nas intervenções dos outros 

intervenientes. A secretaria não tinha de fazer alterações às intervenções das outras 

pessoas, sem que mereçam concordância das próprias. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que não fazia 

alterações às intervenções das outras pessoas. Apenas dava contributos. A alteração que 

fez à intervenção da Senhora Presidente foi relativa a uma intervenção em concreto. No 

entanto, apesar de prescindir que não sejam consideras a alteração feita à intervenção da 
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Senhora Presidente, não prescinde de que seja considerada as alterações às suas 

intervenções. ___  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se essa 

questão lhe tivesse sido sinalizada, teria analisado a proposta de alteração. Voltou a 

reforçar que alterações às intervenções de outros devem ser apenas com a concordância 

do próprio. Disse que existia abertura para se acolher as propostas de alteração. _______  

 ________ Se o Senhor Vereador quisesse concretizar, estaria disponível para analisar e 

até concordar com a proposta. ______________________________________________  

 ________ Não havendo mais sugestões aos comentários a fazer, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara colocou à votação a ata. ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata de seis de outubro de 

dois mil e catorze. ________________________________________________________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez, por 

não ter estado presente na última reunião. _____________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

sugeriu que numa época em que tudo é digital, se gravem as reuniões de Câmara para 

que fique relatado tudo com a exatidão e rigor que se pretende. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que tal 

pressupõe algum investimento. _____________________________________________  

 ________ No entanto, e dada a constância recorrente de situações semelhantes, seria 

de equacionar tal investimento. _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues discordou. Ele lê um texto 

humanamente feito dentro daquilo que corresponde à realidade dos factos propondo ao 

executivo alterações quando considera que não estão fiéis ao que foi dito. ____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não 

havia necessidade de se estar a fazer interpretações semânticas quando se pretendia 

dizer as mesmas coisas. ___________________________________________________  

 ________ 1.3 - Contratação de Empréstimo de Curto Prazo, para o ano dois mil e 

quinze, no valor de seiscentos mil euros. Despacho número cento e vinte e 

seis/P/dois mil e catorze – (Para deliberação e ratificação). _____________________  

 ________ Presente à reunião o despacho número cento e vinte e seis/P/dois mil e 

catorze, datado de dois de outubro de dois mil e catorze, o qual foi exarado na sequência 

do despacho número cento e dezassete/P/dois mil e catorze, de dezassete de setembro de 



   Pg. 

Reunião de 27.10.2014 

24 

dois mil e catorze, relativo à abertura de procedimento de convite para apresentação de 

condições, por parte das instituições bancárias, para a eventual contratação de 

empréstimo de curto prazo, ao abrigo do disposto na alínea e) do número quatro, do 

artigo quinto, do Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, 

até ao valor de seiscentos mil euros para utilização no decorrer do ano de dois mil e 

quinze.  __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Nesse despacho, tendo em consideração o proposto pela Comissão de 

Análise de Propostas, na sua ata realizada em um de outubro de dois mil e catorze, na 

sequência de Ata da Comissão de Abertura de Propostas realizada também nesse mesmo 

dia, as quais aprovou, propôs: ______________________________________________  

 ________ 1 - Que se informem os concorrentes que a decisão desta Câmara aponta no 

sentido de contratar o empréstimo em causa, com o Banco Santander Totta, Sociedade 

Anónima, nas seguintes condições, constantes da proposta apresentada, e ordenada em 

primeiro lugar: _  ________________________________________________________   

 ________ - Montante a contratar: seiscentos mil euros; ________________________  

 ________ - Prazo: Até trinta e um de dezembro de dois mil e quinze; ______________  

 ________ - Utilização: Conta corrente; ______________________________________  

 ________ - Reembolso: A qualquer momento e até trinta e um de dezembro de dois 

mil e quinze; ___  ________________________________________________________  

 ________ - Indexante: Euribor a seis meses, em vigor no início de cada período de 

contagem de juros, arredondada à milésima superior; ____________________________  

 ________ - Spread utilizado: um vírgula setenta e cinco por cento; _______________  

 ________ - Comissões: Isento de todas as comissões; __________________________  

 ________ - Garantias: As que decorrem da própria Lei; ________________________  

 ________ - Pagamento de juros: Mensais postecipados. ________________________  

 ________ 2 - Enviar cópia das atas da comissão de abertura e da comissão de análise 

das propostas a todos os concorrentes. ________________________________________  

 ________ 3 - Dar o prazo de cinco dias, a partir da data da comunicação da decisão, 

para os concorrentes se pronunciarem caso tenham algo a obstar acerca da mencionada 

decisão, querendo, por escrito, em sede de audiência prévia, nos termos do Código do 

Procedimento Administrativo, período após o qual a decisão se torna definitiva se não 

houver oposição.  ________________________________________________________  
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 ________ Mais se informa, que a presente decisão se tornará válida, apenas se for 

aprovada pela Câmara Municipal de Alcanena, em reunião a realizar, bem como, pela 

Assembleia Municipal. ____________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificado o despacho número 

cento e vinte e seis/P/dois mil e catorze, e demais procedimentos inerentes ao abrigo do 

número três do artigo trigésimo quinto, do anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ Deliberado, igualmente, remeter à Assembleia Municipal ao abrigo do 

número dois, do artigo quinquagésimo, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de 

três de setembro, para autorização de contratação, ao abrigo da alínea f), do número um 

do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro.  ____  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

questionou se relativamente ao empréstimo do Plano de Saneamento Financeiro, se se 

chegou a fazer renegociação da taxa de juro. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, em 

proposta de Orçamento de Estado para dois mil e catorze, existe abertura para que os 

municípios possam ir novamente ao mercado efetuar consulta. ____________________  

 ________ Deu já indicações para se preparar o processo para se consultar o mercado, 

com base no montante ainda em dívida. _______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou se a Câmara Municipal tinha empréstimo em mais do que uma instituição 

financeira.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara  respondeu que o 

empréstimo mais elevado que tem é do Plano de Saneamento Financeiro. Nos outros 

não existe interesse em mexer pois, uns terminaram no corrente ano e outros terminam 

no ano seguinte.  ________________________________________________________  

 ________ 1.4 - Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para dois mil e 

quinze. (Para deliberação). _______________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento 

do orçamento. __  ________________________________________________________  

 ________ Disse que o orçamento apresentado procura ser realista e ir ao encontro da 

previsão das receitas. Relativamente à empreitada da Requalificação da Rede de 



   Pg. 

Reunião de 27.10.2014 

26 

Coletores, apenas se incluiu em orçamento a componente financeira da Câmara e 

posteriormente à aprovação da candidatura, serão incluídas as componentes do POVT - 

 Programa Operacional Valorização do Território e da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. Em dois mil e 

quinze não seria possível avançar-se para novos projetos para além da Remodelação da 

Rede de Coletores, por ser muito pesado do ponto de vista do investimento e da 

execução.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Disse que se incluiu a intervenção em alguns troços de estradas que foram 

sinalizadas como prioritárias, como é o caso de estrada Moitas Venda – Serra de Santo 

António. Previu-se, também, o investimento na rede de águas, conforme sinalização da 

empresa concessionária, como é o caso da conduta do Alviela que tem roturas com 

muita frequência.  ________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que se estava num ano de encerramento do QREN - Quadro de 

Referência Estratégica Nacional dois mil e sete-dois mil e treze e início do novo Quadro 

Comunitário de Apoio dois mil e catorze-dois mil e vinte. No entanto, para estes não 

existem ainda regulamentos publicados. ______________________________________  

 ________ Encontra-se a decorrer a candidatura Médio Tejo Online, em conjunto com 

a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo para investimentos relacionados 

com a gestão documental, reengenharia de processos e aquisição de equipamentos. 

Encontra-se a decorrer a implementação do Balcão Único, no Serviço de Taxas e 

Licenças. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ No que diz respeito à área social, ir-se-ia dar continuidade e reforço a 

projetos de educação, cultura e desporto com o encerramento da comemoração do 

centenário, com a manutenção do apoio às coletividades e com os acordos de execução 

com as Juntas de Freguesia. ________________________________________________  

 ________ Ir-se-ia proceder à intervenção no Olho da Mari´Paula, em parceria com o 

ICNF - Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, Instituto Público, a União das 

Juntas de Freguesia de Alcanena e Vila Moreira, a AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e a Sociedade 

Portuguesa de Espeleologia. ________________________________________________   

 ________ Ir-se-ia, igualmente, avaliar o projeto de recuperação da pedreira de Moitas 

Venda, em parceria com a Junta de Freguesia de Moitas Venda. ___________________  
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 ________ Disse que se queria concretizar o Plano Estratégico através da elaboração de 

um plano onde se definissem as orientações estratégicas para o Concelho, bem como 

apoio técnico, no âmbito da concretização desses projetos. ________________________  

 ________ Dois mil e quinze será ano de conclusão do PDM – Plano Diretor 

Municipal, que esteve mais atrasado por força da REN – Reserva Ecológica Nacional 

bruta se ter atrasado na sua aprovação.________________________________________  

 ________ Serão efetuadas algumas intervenções nas piscinas municipais, nas escolas, 

requalificação do cemitério, apoio à Junta de Freguesia da Serra Santo António na 

requalificação do cemitério dessa localidade e apoio à União das Juntas de Freguesia 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, na requalificação do muro de vedação do Cemitério 

do Espinheiro e respetiva ampliação. _________________________________________  

 ________ Ir-se-ia avaliar a melhoria da cobertura do Mercado de Minde, que se 

encontra com problemas. __________________________________________________  

 ________ O orçamento municipal orça em doze milhões trezentos e trinta e seis mil 

cento e setenta euros. _____________________________________________________  

 ________ Acrescentou que dois mil e quinze será o primeiro ano em que todos os 

municípios irão contribuir para o Fundo de Apoio Municipal. Ao Município de 

Alcanena coube cerca de setenta e três mil euros. Este fundo tem como objetivo apoiar 

os municípios endividados. Ainda assim, estava previsto um reforço nas transferências 

advindas do Orçamento de Estado, em cerca de duzentos e cinquenta mil euros, vindo, 

portanto, amortizar este contributo para o Fundo de Apoio Municipal. _______________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires constatou 

que estava previsto, em orçamento, dotação para a conclusão da rede de saneamento, 

pressupondo tratar-se dos casos de Covão do Coelho e Vale Alto. Questionou se estava 

prevista a candidatura a algum fundo comunitário. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que apenas 

se conseguem concretizar investimentos mais elevados com apoios. No entanto, ainda 

desconhece se existirá algum enquadramento no próximo quadro que permita que o 

município se candidate à conclusão da Rede de Saneamento e também à conclusão da 

Reparação da Rede de Águas, por esta ter o período de vida útil já ultrapassado em 

alguns locais. __  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues solicitou do uso da palavra, 

referindo que constatou que se tratava de um documento importante para a gestão 
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municipal e os investimentos consignados já o tinham sido, como é o caso da 

remodelação da rede de coletores. ___________________________________________    

 ________ Registou, com muita satisfação o facto de tal empreitada se ir concretizar e 

de também a própria AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena e o POVT -  Programa Operacional Valorização do 

Território, contribuírem para tal. Tinha ideia de que estavam consignadas as verbas do 

município, pelo que teria, então, de se recorrer a uma revisão orçamental para se 

enquadrar a totalidade da despesa. ___________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara confirmou o afirmado 

pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues continuou, particularizando 

a análise do orçamento municipal, de que se dá conta de um padrão, assente em vetores 

referenciados sistematicamente. Verificou que, na mesma semana foram até publicados 

e apresentados em concreto mecanismos e vetores muito semelhantes. ______________  

 ________ No ponto um ponto um, refere-se uma gestão de rigor e, cita: “total 

apuramento e controlo de endividamento e total conferência atempada de documentos”. 

Um dos aspetos que quer abordar diz respeito à cabimentação de documentos e 

autorização de despesas, que vieram a reunião para conhecimento. _________________  

 ________ Em segundo lugar, relativamente ao prazo médio de pagamentos verifica-se 

que é feita referência aos duzentos e sessenta e seis dias, apurados a trinta e um de 

dezembro de dois mil e catorze e aos quarenta e dois dias, apurados a trinta de setembro 

de dois mil e catorze. Em lado algum se faz referência aos quatrocentos e poucos dias 

relativos a trinta e um de dezembro de dois mil e dez. ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse não entender a 

razão pela qual o Senhor Vereador estava a tomar tal apreciação. O Executivo tomou 

posse em novembro de dois mil e nove. Assinalou-se essa data, apenas em termos de 

calendário, pois, em dois meses, apenas recebeu faturas que ainda não tinham sido 

rececionadas no Município, apenas com o intuito de se retardar o pagamento do IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado. Muitas dessas faturas tinham sido emitidas em 

data diferente da execução. _________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que estava 

apenas a fazer referência aos documentos divulgados pelo documento em análise e que 

era da responsabilidade do Município. ________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que foram 

tais documentos que levaram à execução do Plano de Saneamento Financeiro, 

nomeadamente por despesas assumidas pelo executivo do Vereador, Senhor Artur 

Simões Rodrigues. Se tal não fosse, nem sequer existiria justificativo para se recorrer a 

um Plano de Saneamento Financeiro. ________________________________________  

 ________ Recorreu-se a ele para se conseguir cumprir os compromissos assumidos a 

curto prazo e os quais não tinha como cumprir. Recorda-se que nos primeiros tempos 

foram de um mandato sofrido em termos profissionais. No correio apenas chegaram 

faturas. E foi tal situação que levou ao não cumprimento dos prazos de pagamentos. Se 

não existisse situação comprovada da necessidade de recurso ao empréstimo, não se 

sobrecarregaria o município com o empréstimo de cinco milhões de euros. O lado bom 

foi que esses cinco milhões de euros foram devolvidos aos fornecedores, que não saiam 

do corredor do município. Recordou com mágoa um processo que foi tão duro e 

doloroso. Foi tudo reflexo do que vinha de trás. ________________________________  

 ________ Estava-se agora a falar de documentos previsionais para dois mil e quinze. _  

 ________ Perguntou ao Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues se se estava a 

referir ao balanço que se faz todos os anos e portanto, agradeceu que o Vereador se 

reportasse aos documentos em análise para se poder apreciar o que está agendado no 

ponto um ponto quatro da Ordem de Trabalhos. ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues solicitou autorização para 

continuar a falar pois estava somente a referir-se ao documento em análise, 

concretamente ao referenciado na página sete. Disse que não aceitava que fizessem 

juízos de intenção em relação a si, pois apenas se estava a referenciar a factos 

enunciados no documento. _________________________________________________  

 ________ Relativamente ao Plano de Saneamento Financeiro a interpretação pode ser 

diversa. Mas é um facto que a situação do município desde dois mil e sete não foi boa, 

foi muito difícil, em que exigia a área de implementação do PSF – Plano Saneamento 

Financeiro. Aquilo que era requerido por todos era que o mesmo fosse possível e só ter 

sido em dois mil e onze é que foi penalizante para todos. _________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que tiveram 

os anos de dois mil e sete, dois mil e oito e dois mil e nove, para fazerem o Plano de 

Saneamento Financeiro. Em dois mil e dez o município sofreu, por força da retenção de 

mais de meio milhão de euros, por conta do endividamento. O que se exigia era que não 
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se submetesse o município ao incumprimento e fosse levado para um caminho de 

saneamento financeiro. ____________________________________________________  

 ________ O Executivo tomou posse em finais de dois mil e nove. Os Planos de 

Saneamento Financiamento são processos morosos. É necessário avaliar-se, construir-

se. Achava lamentável que o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmasse que 

se tivesse recorrido ao PSF – Plano Saneamento Financeiro ainda que se tomou posse. 

Foi um processo difícil pois até para se conseguir o empréstimo foi difícil, dado ter sido 

numa altura em que os bancos não estavam a emprestar dinheiro a ninguém.  _________  

 ________ A primeira consulta ao mercado ficou deserta. Achava lamentável também 

que se tivesse agravado a situação do município, colocando em causa a sua 

sustentabilidade e depois ainda viessem confrontar o município por apenas ter aderido 

ao PSF – Plano Saneamento Financeiro em dois mil e onze e não em dois mil e dez. Foi 

necessário elaborar-se o documento, fazer consulta às entidades bancárias, solicitar visto 

do Tribunal do Contas. Questionou o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues porque 

razão o executivo anterior levou o município a tal deriva e à inevitabilidade de recurso 

ao Plano de Saneamento Financeiro. _________________________________________  

 ________ Disse que não deveria deturpar a situação, pois estava a tornar-se 

desgastante. O PSF – Plano Saneamento Financeiro estava a ser cumprido e o que 

estava em análise eram os documentos previsionais para dois mil e quinze, com um 

orçamento de cerca de doze milhões euros, por contrapartida de um orçamento que já 

chegou a ser de vinte milhões. Concluiu que os tempos já não eram tão prósperos como 

nessa altura. ___  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues solicitou que não fosse 

interrompido nas suas intervenções. __________________________________________  

 ________ Fala trinta segundos e é interrompido dez minutos. Disse que apenas fez 

uma análise o mais rigorosa possível dos números. Disse que se referencia no 

documento a conferência atempada dos documentos mas se calhar não viu bem. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que existem 

orientações para que todos os documentos sejam conferidos atempadamente. _________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues reagiu dizendo que não 

aceitava suposições e que rejeitava liminarmente que se fizessem as mesmas. _________  

 ________ Retomando a questão de gestão de rigor, questiona esta afirmação, 

salientando registos do que se passou no princípio deste ano económico. A autorização 

para a realização de despesas correspondentes ao total dos documentos cabimentados no 
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período de um a vinte e quatro de janeiro de dois mil e catorze foi no valor global de 

mais de cinco milhões e meio de euros. Foi o que veio a reunião de Câmara para 

conhecimento. Pois, comparando com um período ainda maior, logo a seguir, de vinte e 

cinco de janeiro a sete de março, o valor correspondente é de pouco mais de duzentos e 

cinquenta mil euros. E ainda, se compararmos com o valor do final do ano, de muito 

mais tempo, do princípio de novembro ao final de dezembro, temos um valor de 

trezentos e setenta e seis mil euros. Vejam-se as diferenças. _______________________  

 ________ Ainda relativamente à gestão de rigor, fala-se de “implementar novas 

normas de controlo interno”, pelo que gostava de ter conhecimento das mesmas, caso já 

existam, pois apenas tinha conhecimento da norma que reportava a dois mil e dois/dois 

mil e três.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que esse 

trabalho estava em fase de conclusão e seria apresentado ainda no corrente ano, e iria 

igualmente a reunião de Câmara. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues no ponto do planeamento 

estratégico, desenvolvimento e crescimento, fala-se de rigor de gestão e quando se fala 

de documentos previsionais há necessidade de se vincular ao ano de dois mil e quinze, 

as datas, prazos, projetos, obras, etc. _________________________________________  

 ________ No capítulo do desenvolvimento humano e social são referenciados alguns 

conceitos fundamentais, são referidos alguns conceitos fundamentais no contexto do 

planeamento estratégico do desenvolvimento da rede social, do Plano de 

Desenvolvimento Social e do Plano de Ação Social. Refere-se que para dois mil e 

quinze se prevê “manter atualizado o Diagnóstico Social”. No entanto, não tinha 

conhecimento de outro para além do existente em dois mil e oito. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

documento estava concluído para vir a reunião de Câmara no início de setembro. No 

entanto, como o mesmo estava reportado aos dados referentes ao ano letivo de dois mil 

e treze/dois mil e catorze, e como o ano letivo já tinha terminado, solicitou que se 

considerassem já os dados referentes ao ano letivo de dois mil e catorze/dois mil e 

quinze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ O documento virá à próxima reunião de Câmara. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse ser muito exigente 

consigo próprio e portanto também aos outros, e relativamente a estas componentes 
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sociais. O Diagnóstico Social de dois mil e oito tinha validade até dois mil e onze. Este 

deu origem a um Plano de Desenvolvimento Social, com caráter plurianual e a Planos 

de Ação, com carácter anual. O ano de dois mil e onze devia ser o ano de reavaliação 

em muitas vertentes e atualização do Diagnóstico. No entanto desde dois mil e nove que 

não se conhecem Planos de Desenvolvimento Sociais e Planos de Ação anuais. Existem 

carências que urgem ser repostas.____________________________________________  

 ________ Refere-se que se “continuará a dinamizar a Academia Sénior com a 

ARPICA - Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena 

e a União das Juntas de Freguesia de Alcanena e Vila Moreira, considera ser uma 

perspetiva muito reducionista associar-se a Academia Sénior apenas a estas instituições.  

 ________ Fala-se no documento da implementação do novo site. Questionou se já 

existe alguma data prevista para a sua implementação. ___________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que seria 

possivelmente em dezembro, ainda que tinha alguma reticência em se comprometer com 

datas, pois não era a própria que estava a elaborar o serviço. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que passar 

de um orçamento de vinte milhões de euros para doze milhões de euros, e amortização 

de passivo, não é possível que existem muitas novidades. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que se estava perante 

um documento que não era um documento qualquer. Estava a tentar ser breve mas 

estavam a ser feitas sistematicamente apreciações ao que ía sendo dito. ______________  

 ________ O local indicado para se colocarem as questões sobre o documento era em 

reunião de Câmara. _______________________________________________________  

 ________ Questionou se já estavam definidas as áreas de reabilitação urbana. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

trabalho de definição das mesmas estava a decorrer. Existe a perceção do trabalho em 

curso e da previsão de términus em dois mil e catorze. Em dois mil e catorze prevê-se 

que se aprove a área de reabilitação urbana de Alcanena, para que se implementasse em 

dois mil e quinze . ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse serem ações 

estratégicas e que gostaria que fossem definidas concretamente, datas e prazos. _______  

 ________ Relativamente à acessibilidade e mobilidade para todos, refere-se no 

documento que o plano de diagnóstico da Acessibilidade de Alcanena se concluiu em 

dois mil e doze e que se previa, para dois mil e quinze, implementar o Plano de Ação 
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concretamente no terreno. Fala-se também na continuação da requalificação das 

estradas mas em dois mil e catorze não se verificou qualquer requalificação. Ironizou 

que agora se via uma luz ao fundo do túnel. ___________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que para 

poder executar, tem de ter dinheiro. __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que se fizeram 

projetos muito importantes por parte do anterior executivo, como a Requalificação da 

Estrada de Minde/Vale Alto, a Requalificação da Estrada Moita/Alcanena e a 

Ampliação do Quartel dos Bombeiros Municipais de Alcanena . ___________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que quem 

executou e pagou foi o atual executivo. _______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou quais seriam as 

que seriam efetuadas agora. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que se 

estava perante a lei dos compromissos e pagamentos em atraso. ____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que também, no 

seu tempo, fora implementada a Lei das Finanças Locais, em dois mil e sete, e, no 

entanto, orgulham-se de obras feitas durante o mandato. A Senhora Presidente deveria 

ser solidária com o que se fez de melhor, pois as acusações não levavam a lado nenhum.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara retorquiu que o que fez, 

foi pago e que se estava a pagar muitos projetos que não foram feitos pelo atual 

executivo.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que existiu uma listagem de empréstimos a decorrer que, de 

entre todos, apenas o empréstimo ao abrigo do Plano de Saneamento Financeiro fora 

feito pelo atual executivo. __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que já tinha, por 

outras vezes, manifestado com satisfação o QREN - Quadro de Referência Estratégica 

Nacional ter financiado os projetos a oitenta e cinco por cento, pelo que se tinham de 

vangloriar sobre isso. _____________________________________________________    

 ________ Continuando com a análise do documento em apreço, muito se tem falado 

sobre a política jovem mas, ao que tem conhecimento, realizaram-se duas reuniões, mas 

desde dois mil e onze que não se realiza nenhuma. ______________________________  
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez respondeu 

que tal não era verdade. ___________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse então que era essa 

informação que constava de uns documentos que lhe deram há alguns meses, e portanto 

o induziram em erro. ______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez respondeu 

que não é com a formalização do Conselho Municipal da Juventude que não se apoia a 

juventude.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que o 

Senhor Vereador apenas estava a reduzir-se o trabalho às reuniões.  ________________  

 ________ Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues reagiu dizendo que as 

acusações que estavam a ser feitas eram ofensivas. ______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues continuou a sua análise 

sobre o documento, relativamente ao ponto onde se refere que o município assume as 

competências na educação em que se fala na atualização da Carta Educativa, a qual, 

segundo o próprio se encontrava desatualizada. É um documento que ainda não 

consigna o Agrupamento de Escolas de Alcanena, assim como no documento em 

análise  não vem referenciado o Conselho Municipal de Educação. _________________  

 ________ No âmbito da proteção civil, o município é detentor de um corpo de 

Bombeiros Municipais. No entanto, no documento apenas se referenciava que se 

continuaria a apoiar a atividade da Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena. Acrescentou que se tem dito nas chamadas conferências de imprensa, as 

quais considera como propaganda dizendo que faz lembrar a expressão de “crente mas 

não praticante”. Disse que existia um vazio muito grande na realidade e muito pior do 

que aquilo que se descreve. A não nomeação de um Vereador da Proteção Civil, da 

forma como foi feita, parece-lhe ainda mais grave, pois disse que nomeou e que veio a 

reunião de Câmara. Disse ser uma situação grave e que revelava grande 

irresponsabilidade. O Plano Municipal de Emergência não estava em vigor e era 

analisado no seu todo, tal como referenciado pela Comissão Municipal de Proteção 

Civil porque o plano em vigor continua igual há cerca de seis ou sete anos.___________  

 ________ E são questões que não são da responsabilidade dos técnicos. Era da opinião 

de que deveria existir um impulso maior a desenvolver na área da proteção civil. ______  
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 ________ Um milhão e seiscentos mil euros de investimento num orçamento de doze 

milhões de euros não era um valor muito significativo face ao que se quer construir de 

infraestruturas para um futuro mais sustentável do Concelho. ______________________   

 ________ Concluiu dizendo que a avaliação do quarto ano de mandato tinha os 

mesmos pressupostos dos documentos previsionais para dois mil e quinze. Disse que se 

andava a marcar passo fez-se propaganda de algo que se anda a marcar passo. Gostaria 

de fazer parte de uma posição positiva de construção do Concelho e gostaria de ver 

plasmado num documento desta natureza. Deveria ser um documento arrojado mas, 

efetivamente, não o era. ___________________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões ou comentários a fazer, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara colocou à votação os documentos previsionais para 

dois mil e quinze, incluindo o mapa de pessoal para dois mil e quinze. ______________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovados os documentos 

previsionais para dois mil e quinze e o mapa de pessoal para dois mil e quinze. _______  

 ________ Submeter à aprovação da Assembleia Municipal ao abrigo da alínea c) do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ Votou contra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ______________  

 ________ Abstiveram-se a Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício e o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. ____________  

 ________ Pelas dezoito horas e quinze minutos a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara ausentou-se, por motivos profissionais, assumindo a 

presidência da reunião a Senhora Vice-Presidente . ___________________________   

 ________ 1.5 – Informação da atividade da Câmara Municipal e relação de 

processos judiciais em curso. Consulta Jurídica CMA sessenta.catorze (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a consulta jurídica, CMA sessenta ponto catorze, nossa 

referência: CMA, sobre a informação da atividade da Câmara Municipal e relação de 

processos judiciais, em curso, a qual é do seguinte teor: __________________________  

 ________ “Nos termos do disposto na alínea c) do número dois, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, compete à 

Assembleia Municipal apreciar, em cada uma das sessões ordinárias, uma informação 

escrita do presidente da câmara municipal acerca da atividade desta e da situação 
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financeira do município, a qual deve ser enviada ao presidente da assembleia municipal 

com a antecedência mínima de cinco dias sobre a data do início da sessão.” __________  

 ________ Entende-se que deve integrar essa informação uma relação dos processos 

judiciais e da sua natureza. _________________________________________________  

 ________ Tratando-se da primeira relação a apresentar, elaborou-se a respetiva relação 

descriminando todos os processos se encontraram no contencioso disponibilizado, 

contendo a respetiva identificação e estado atual. _______________________________  

 ________ Nas futuras relações cuja apresentação se promoverá, propõe-se que sejam 

apenas elencados os processos judiciais em curso, com a indicação da fase processual 

em que se encontrem.2 ____________________________________________________  

 ________ A presente consulta jurídica e demais anexos que a acompanham deixam-se 

aqui por reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta 

ata. _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________   

 ________ 1.6 – Avaliação da participação da Câmara Municipal de Alcanena na 

Compinena - Lei cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de agosto. (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a consulta jurídica número sessenta e quatro.F um, datada 

de vinte e um de outubro de dois mil e catorze, relativamente à participação local detida 

pelo Município na “Compinena - Companhia Imobiliária de Alcanena, Sociedade 

Anónima”.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Nos termos que resultam do artigo terceiro, da Lei número cinquenta/dois 

mil e doze, de trinta e um de agosto, doravante denominada RJAEL – Regime Jurídico 

da Atividade Empresarial Local, são participações locais todas as participações sociais 

detidas pelos municípios em entidades constituídas ao abrigo da lei comercial que não 

assumam a natureza de empresas locais. ______________________________________  

 ________ Conforme se mostra igualmente apreciado no Acórdão número vinte/dois 

mil e catorze, de dezassete de julho de dois mil e catorze, do Tribunal de Contas: ______  

 ________ - Com a entrada em vigor do RJAEL – Regime Jurídico da Atividade 

Empresarial Local “o legislador pretendeu que se encetasse uma nova fase na atividade 

empresarial local, resultando claramente do diploma que se pretende seja constituído 

por unidades empresariais financeira e economicamente sustentadas, com base 

maioritária nos produtos das suas atividades, gerados e disponibilizados em ambiente 
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concorrencial, mediante preços de mercado e não maioritariamente mediante apoios 

públicos.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ Prescreve o artigo sexagésimo sexto do RJAEL – Regime Jurídico da 

Atividade Empresarial Local, que “as participações sociais são objeto de alienação 

obrigatória sempre que as sociedades comerciais participadas incorram em alguma das 

situações tipificadas no número um, do artigo sexagésimo segundo, e que correspondem 

às seguintes: ___  ________________________________________________________  

 ________ a) - As vendas e prestações de serviços realizados durante os últimos três 

anos não cobrem pelo menos cinquenta por cento dos gastos totais dos respetivos 

exercícios.  ____  ________________________________________________________  

 ________ b) - Quando se verifique que, nos últimos três anos, o peso contributivo dos 

subsídios à exploração é superior a cinquenta por cento das suas receitas; ____________  

 ________ c) - Quando se verificar que, nos últimos três anos, o valor do resultado 

operacional subtraído ao mesmo o valor correspondente das amortizações e às 

depreciações é negativo; ___________________________________________________  

 ________ d) – Quando se verificar que, nos últimos três anos, o resultado líquido é 

negativo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Resulta das informações apuradas que o resultado operacional apresentado 

pela Compinena - Companhia Imobiliária de Alcanena, Sociedade Anónima foi 

negativo nos anos de dois mil e nove, dois mil e dez, dois mil e onze, dois mil e doze e 

dois mil e treze. _  ________________________________________________________  

 ________ Verificou-se ainda que as vendas e prestações serviços realizados não 

cobriram, pelo menos, cinquenta por cento dos gastos totais dos respetivos exercícios, 

nos anos de dois mil e doze e dois mil e treze, em que a percentagem verificada foi de 

quarenta e três vírgula oitenta e seis por cento e de quarenta e sete vírgula quarenta e 

sete por cento. __  ________________________________________________________  

 ________ Nestes termos verifica-se que desde dois mil e doze se mostrava devida a 

alienação obrigatória daquela participação, por efeitos do imposto na alínea d) do 

número um, do artigo sexagésimo segundo do RJAEL – Regime Jurídico da Atividade 

Empresarial Local, bem como por efeito da imposição decorrente do disposto na alínea 

a) daquele artigo.  ________________________________________________________  

 ________ Por essa razão, naquele mesmo atrás citado Acórdão, foi determinado pelo 

Tribunal de Contas a sua participação à Inspeção Geral de Finanças, nos termos e para 
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os efeitos do disposto no artigo sexagésimo sétimo do RJAEL – Regime Jurídico da 

Atividade Empresarial Local – exercício da tutela administrativa e financeira. ________  

 ________ Assim, tendo em conta o atrás citado quadro factual e legal, somos do 

entendimento que a Câmara Municipal deve dar cumprimento à obrigação de  alienação 

da participação social detida na “Compinena - Companhia Imobiliária de Alcanena, 

Sociedade Anónima”, devendo em primeiro lugar ser apresentada proposta de alienação 

aos acionistas existentes, para exercício de qualquer direito de preferência, 

prosseguindo-se de seguida, e em caso de não existência de interesse na aquisição, à 

ampliação da proposta de alienação junto de qualquer terceiro que pretenda e esteja em 

condições de adquirir a participação. _________________________________________  

 ________ Mostrando-se designado para o próximo dia trinta de outubro de dois mil e 

catorze assembleia geral extraordinária da “Compinena - Companhia Imobiliária de 

Alcanena, Sociedade Anónima” poderá essa proposta ser imediatamente apresentada 

aos acionistas presentes, sem prejuízo de diligências posteriores com vista à 

prossecução desse fim e objeto referido. ______________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena deverá igualmente deliberar mandatar a 

Presidente da Câmara para a prossecução de todas as diligências com vista ao 

cumprimento do desidrato legal de alineação da participação social. ________________  

 ________ O valor da alienação da participação deverá resultar de avaliação a levar a 

efeito, por via dos competentes serviços municipais, se necessário com colaboração do 

ROC – Revisor Oficial de Contas do Município, o que igualmente deve ser determinado 

para efeitos de elaboração das condições da proposta de alienação.” ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre a Consulta Jurídica. ____________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, disse que da leitura que 

efetuou ao documento, ainda que o mesmo tivesse sido rececionado mesmo antes do 

início da reunião, ficou a entender que existiam dois caminhos propostos: ___________  

 ________ Ou se delegava na Senhora Presidente da Câmara a prossecução de todas as 

diligências com vista ao cumprimento de desiderato legal de alienação da participação 

social ou deverão os serviços municipais proceder às condução do processo e depois 

remeter à Câmara Municipal as condições de alienação e para que então, 

posteriormente, a Senhora Presidente da Câmara desenvolvesse os restantes 

mecanismos. ___  ________________________________________________________   
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 ________ A sua perspetiva é que, após a proposta de alienação vir à Câmara, e que 

deveria ocorrer o mais rápido possível, nessa mesma reunião se delegaria na Senhora 

Presidente a condução do processo. __________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, disse que 

fazia todo o sentido que se votassem todas as considerações constantes da consulta 

jurídica. Pensa que a Senhora Presidente negociar irá as melhores condições para o 

município.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se, delegando 

na Senhora Presidente a condução do processo, qual seria o papel do Município no 

processo, ou seja, se o mesmo, viria apenas ao Executivo para conhecimento. Disse que 

gostava de ser esclarecido concretamente sobre o que iriam optar. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que se 

deliberariam conforme o proposto, mas que, no entanto, tudo o que envolvesse assuntos 

relevantes viria sempre a reunião de Câmara, para deliberação. ____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Dar cumprimento à obrigação 

de alienação da participação social do Município, detida na Compinena - Companhia 

Imobiliária de Alcanena, Sociedade Anónima, em cumprimento ao artigo sexagésimo 

sexto, da Lei número cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de Agosto, devendo, em 

primeiro lugar, ser apresentada a proposta de alienação dos acionistas existentes, para 

exercício de qualquer direito de preferência, e, em caso de não existência de interesse na 

aquisição, ampliar a proposta de alienação junto de qualquer terceiro que pretenda e 

esteja em condições de adquirir a participação. _________________________________  

 ________ Deliberado, igualmente, mandatar a Senhora Presidente da Câmara para a 

prossecução de todas as diligências com vista ao cumprimento do desidrato legal de 

alienação da participação social. ____________________________________________  

 ________ Deliberado, também, que o valor da celebração resulte da avaliação a levar a 

efeito pelos competentes serviços municipais, com a colaboração do ROC – Revisor 

Oficial de Contas. ________________________________________________________  

 ________ 1.7 - A Água – Governação, progresso, desenvolvimento. Cento e 

setenta e oito Moção – Deliberação Água um bem de todos para todos. 

Comunicação de nove de outubro de dois mil e catorze – Câmara Municipal de 

Almada. (Para conhecimento) _____________________________________________  
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 ________ Presente à reunião o email remetido pela Assembleia Municipal de Almada, 

datado de nove de outubro de dois mil e onze, no qual remetem, para conhecimento, a 

tomada de posição da Assembleia Municipal de Almada, aprovada em reunião plenária 

e assumida no exercício da competência inscrita no artigo vigésimo quinto, número 

dois, alínea j), da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. 

Sobre a água e o saneamento que devem continuar públicos. ______________________  

 ________ Anexam a moção “Água, um bem de todos, para todos.” ________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.8 – Divulgação do conjunto de iniciativas do PCP – Partido 

Comunista Português, em defesa do Direito à Saúde e do Serviço Nacional de 

Saúde. Comunicação de dezanove de setembro de dois mil e catorze. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o email remetido pelo grupo parlamentar do PCP – 

Partido Comunista Português, datado de dezanove de setembro de dois mil e catorze 

através do qual divulgam as iniciativas do PCP – Partido Comunista Português em 

defesa do Direito à Saúde e do Serviço Nacional de Saúde. _______________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.9 – Parecer sobre a proposta de turnos das Farmácias do concelho de 

Alcanena para o ano de dois mil e quinze. Comunicação da ARSLVT – 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Instituto Público, de 

três de outubro de dois mil e catorze. (Para deliberação) _______________________  

 ________ Presente à reunião o ofício referência dezassete mil e cinquenta e 

três/VOFF/dois mil e catorze, datado de trinta de setembro de dois mil e catorze, o qual 

deu entrada nos serviços a dois de outubro de dois mil e catorze, remetendo os mapas de 

turnos das farmácias do Concelho, relativos ao ano de dois mil e quinze, para emissão 

de parecer,  ao abrigo do número dois, do artigo terceiro, da Portaria número duzentos e 

setenta e sete/dois mil e doze, de doze de setembro. _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Concordar os presentes mapas 

de turnos de farmácias, dando parecer favorável aos mesmos, devendo os horários 

constantes dos presentes mapas serem cumpridos pelas farmácias. __________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e nove de setembro a vinte de outubro 

de dois mil e catorze, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento e fica arquivado no maço de documentos respeitante a 

esta ata. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) – Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes das faturas números dois zero um quatro zero 

zero zero zero dois três dois oito, dois zero um quatro zero zero zero  oito seis três 

três, dois zero um quatro zero zero zero um quatro seis três cinco, dois zero um 

quatro zero zero zero dois zero oito seis um, dois zero um quatro zero zero zero  

dois sete dois sete sete, dois zero um quatro zero zero zero três dois um quatro 

cinco, dois zero um quatro zero zero zero três nove sete um quatro e dois zero um 

quatro zero zero zero  quatro cinco sete três dois, emitidas, respetivamente, em 

catorze de janeiro, treze de fevereiro, treze de março, onze de março, onze de abril, 

catorze de maio, doze de junho, onze de julho e treze de agosto, todas de dois mil e 

catorze, em nome de COMPINENA - COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE 

ALCANENA, SOCIEDADE ANÓNIMA, Cliente número novecentos e dezassete 

da Luságua. Informação Número cento e treze/dois mil e catorze/DDOGFP/LS 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual veio a 

requerente, COMPINENA - COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE ALCANENA, 

SOCIEDADE ANÓNIMA, solicitar o pedido anulação do pagamento das tarifas de 

saneamento e de resíduos sólidos urbanos, constantes das faturas números dois zero um 

quatro zero zero zero zero dois três dois oito, dois zero um quatro zero zero zero  oito 

seis três três, dois zero um quatro zero zero zero um quatro seis três cinco, dois zero um 

quatro zero zero zero dois zero oito seis um, dois zero um quatro zero zero zero  dois 

sete dois sete sete, dois zero um quatro zero zero zero três dois um quatro cinco, dois 
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zero um quatro zero zero zero três nove sete um quatro e dois zero um quatro zero zero 

zero  quatro cinco sete três dois, emitidas, respetivamente, em catorze de janeiro, treze 

de fevereiro, treze de março, onze de março, onze de abril, catorze de maio, doze de 

junho, onze de julho e treze de agosto, todas de dois mil e catorze, respeitantes aos 

períodos de consumo de oito de dezembro de dois mil e treze a nove de janeiro de dois 

mil e catorze, de dez de janeiro de dois mil e catorze a oito de fevereiro de dois mil e 

catorze, de nove de fevereiro a dez de março de dois mil e catorze, de onze de março de 

dois mil e catorze a sete de abril de dois mil e catorze, de oito de abril de dois mil e 

catorze a nove de maio de dois mil e catorze, de dez de maio  de dois mil e catorze a 

oito de junho de dois mil e catorze, de nove de junho de dois mil e catorze a oito de 

julho de dois mil e catorze, de  nove de julho de dois mil e catorze a sete de agosto de 

dois mil e catorze, respetivamente. ___________________________________________   

 ________ Após análise das mesmas, ainda que o pedido devesse vir instruído como 

pedido de redução das tarifas de saneamento e não como pedido de anulação das 

mesmas, verifica-se que não estão reunidas as condições constantes do edital datado de 

vinte e sete de novembro de dois mil e treze, porque o pedido deu entrada fora do prazo 

de trinta dias seguidos, após a emissão das faturas. ______________________________    

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a câmara delibere no sentido de indeferir o 

pedido de redução do valor das tarifas de Saneamento e de RSU - Resíduos Sólidos 

Urbanos constantes das faturas números dois zero um quatro zero zero zero zero dois 

três dois oito, dois zero um quatro zero zero zero  oito seis três três, dois zero um quatro 

zero zero zero um quatro seis três cinco, dois zero um quatro zero zero zero dois zero 

oito seis um, dois zero um quatro zero zero zero  dois sete dois sete sete, dois zero um 

quatro zero zero zero três dois um quatro cinco, dois zero um quatro zero zero zero três 

nove sete um quatro e dois zero um quatro zero zero zero  quatro cinco sete três dois, 

emitidas, respetivamente, em catorze de janeiro, treze de fevereiro, treze de março, onze 

de março, onze de abril, catorze de maio, doze de junho, onze de julho e treze de agosto, 

todas de dois mil e catorze, em nome de COMPINENA - COMPANHIA 

IMOBILIÁRIA DE ALCANENA, SOCIEDADE ANÓNIMA, respeitante ao período 

de consumo de oito de dezembro de dois mil e treze a sete de agosto de dois mil e 

catorze, por não estarem reunidas as condições para o efeito, constantes do edital datado 

de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, porque o pedido não deu entrada no 

prazo de trinta dias seguidos após a emissão das faturas. _________________________    
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 ________ Mais se propõe que se informe a requerente que se poderá pronunciar, por 

escrito, querendo, no prazo de dez dias úteis, em sede de audiência prévia, nos termos 

dos artigos centésimo e seguintes do CPA – Código do Procedimento Administrativo. 

Deverá a deliberação ser comunicada também à Luságua. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ 2.c) – Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura número dois zero um quatro zero 

zero zero três sete dois três cinco, emitida em trinta de junho de dois mil e catorze, 

em nome de Paulo Miguel da Silva Pereira Roque, cliente número oitenta e oito mil 

setecentos e trinta, da Luságua e sua substituição por outras taxas baseadas nos 

consumos médios – Deliberação de quatro ponto de ponto dois mil e catorze foi no 

sentido de indeferimento – Audiência prévia. Informação número cento e oito/dois 

mil e catorze/DDOGFP/LS (Para despacho) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual veio o 

requerente Paulo Miguel da Silva Pereira Roque, solicitar o pedido anulação do 

pagamento das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, constantes da fatura 

número dois zero um quatro zero zero zero três sete dois três cinco, emitida em trinta de 

junho de dois mil e catorze, respeitante ao período de consumo de vinte e dois de maio a 

vinte e cinco de junho de de dois mil e catorze. _________________________________  

 ________ Após análise da mesma, ainda que o pedido devesse vir instruído como 

pedido de redução das tarifas de saneamento e não como pedido de anulação das 

mesmas, verifica-se que não estão reunidas as condições constantes do edital datado de 

vinte e sete de novembro de dois mil e treze, por a carta enviada à Luságua referir que 

“(…) comprovaram o consumo efetivo de oitenta e dois metros cúbicos, resultante de 

uma rotura ocorrida na residência do cliente, segundo informação do mesmo.”, quando 

o pedido deve efetivamente vir acompanhado de confirmação da rotura por parte da 

Luságua. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a câmara delibere no sentido de indeferir o 

pedido de redução do valor das tarifas de Saneamento e de RSU - Resíduos Sólidos 

Urbanos constantes da fatura número dois zero um quatro zero zero zero três sete dois 

três cinco, emitida em trinta de junho de dois mil e catorze, respeitante ao período de 

consumo de vinte e dois de maio a vinte e cinco de junho de de dois mil e catorze, por 

não estarem reunidas as condições para o efeito constantes do edital datado de vinte e 
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sete de novembro de dois mil e treze, já que a concessionária não confirmou a rotura, 

limitando-se a referir que comprovaram o consumo e que segundo informação do 

cliente se deveu a uma rotura. ______________________________________________  

 ________ Mais se propõe que se informe o requerente que se poderá pronunciar, por 

escrito, querendo, no prazo de dez dias úteis, em sede de audiência prévia, nos termos 

dos artigos centésimo e seguintes do CPA – Código do Procedimento Administrativo. 

Deverá a deliberação ser comunicada também à Luságua. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ 2.d) – Devolução de valores referentes às Inscrições dos Centros de 

Condição Física. Informação número setenta e nove/dois mil e catorze/Taxas. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação do sector de Impostos Taxas e Licenças, 

informando que foram efetuadas as seguintes inscrições para a frequência de ginástica e 

hidroginástica no ano de dois mil e catorze/dois mil e quinze, cujas idades são 

superiores a sessenta e cinco anos: ___________________________________________    

 ________ - Maria Auzenda Coelho Sebastião, inscrição número três; e _____________  

 ________ - Maria Elisa Batista Mira, inscrição número quinze. ___________________  

 ________ Sendo que a idade das participantes não se enquadra no Programa dos 

Centros de Condição Física, atendendo a que o seguro não abrange idades superiores a 

sessenta e cinco anos, proponho que sejam restituídos os valores de vinte e cinco euros 

a cada uma das Munícipes acima identificadas. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente prestou alguns 

esclarecimentos.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a devolução de vinte 

e cinco euros a cada uma das Senhoras, Maria Auzenda Coelho Sebastião e Maria Elisa 

Batista Mira relativas à inscrição para a frequência de ginástica e hidroginástica  no ano 

de dois mil e catorze/dois mil e quinze, pelos motivos invocados na informação dos 

serviços, assim que devidamente enquadrados orçamentalmente ___________________    

 ________ 2.e) – Devolução de valores referentes à fatura número quatrocentos e 

treze/dois mil e catorze, emitida em nome de Maria Idalina Galveias Cadete. 

Informação número oitenta/dois mil e catorze/Taxas. (Para deliberação) _________  

 ________ Presente à reunião informação do Serviço de Taxas e Licenças informando 

que a fatura número quatrocentos e treze/dois mil e catorze, datada de vinte e dois de 

maio de dois mil e catorze, do valor de cento e sete euros e vinte cêntimos, emitida em 
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nome de Maria Idalina Galveias Cadete, foi paga no dia onze de junho de dois mil e 

catorze, através da guia de recebimento número mil e duzentos. ____________________  

 ________ No dia dezoito de agosto de dois mil e catorze, por lapso, foi feito novo 

recebimento através da guia de número mil setecentos e sessenta e oito, tendo assim, 

ficado a referida fatura liquidada em duplicado. ________________________________  

 ________ Mais informa que a titular da fatura já faleceu, pelo que ambos os 

pagamentos foram efetuados pelas filhas. _____________________________________  

 ________ Assim, propõe-se que a importância de cento e sete euros e vinte cêntimos, 

seja restituída às filhas, assim que devidamente enquadrados orçamentalmente ________  

 ________ Informa, ainda o nome das filhas: Maria João Cadete Grilo e Anabela 

Cadete Grilo. ___  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto _________  

 ________ 2.f) – Desistência de Habitação no Bairro da Cantina, em Vila Moreira, 

apresentada por Filomena Rodrigues Oleiro, filha de Manuel Pereira Oleiro. 

Informação número setenta e dois/dois mil e catorze/Taxas. (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião informação do Serviço de Taxas e Licenças, informando 

que o Senhor Manuel Pereira Oleiro, inquilino desta Câmara Municipal, procedeu ao 

pagamento das rendas da casa, referentes ao corrente ano de dois mil e catorze, através 

das guias de recebimento número cento e dezanove e cento e vinte, Serviço Emissor C 

(três) em dez de janeiro de dois mil e catorze. __________________________________  

 ________ No passado dia trinta de março, veio a filha, Filomena Rodrigues Oleiro ao 

DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, declarar que fazia entrega das 

chaves e solicitar a devolução do valor das rendas pagas de abril a dezembro, valor que 

faz o montante de cinquenta e três euros e trinta e sete cêntimos. ___________________  

 ________ Assim, propõe que seja restituído o valor cinquenta e três euros e trinta e 

sete cêntimos, acima referido. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que este 

assunto já tinha estado presente na reunião de dezanove de maio de dois mil e catorze e 

tinha proposto que se efetuasse a restituição dos valores pagos da renda, relativa aos 

meses de abril a dezembro do corrente ano, pelo que a despesa se encontra devidamente 

enquadrada orçamentalente. ________________________________________________ .  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a restituição de 

cinquenta e três euros e trinta e sete cêntimos, pagos pelo utente Manuel Pereira Oleiro, 
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residente no fogo sito no Bairro da Cantina, número nove, em Vila Moreira, por ter sido 

efetuado o pagamento da renda relativamente à totalidade do corrente ano de dois mil e 

catorze, revogando-se a deliberação tomada na reunião de dezanove de maio de dois mil 

e catorze. _ . ___  ________________________________________________________   

 ________ 2.g) - Interrupções e condicionamentos de trânsito – Mercadinho de 

Alcanena – Dia onze de outubro de dois mil e catorze, das nove horas às dezanove 

horas. Câmara Municipal de Alcanena. (Para ratificação) _____________________  

 ________ Presente o despacho número cento e vinte e um/dois mil e catorze, exarado 

em cinco de setembro do ano corrente, pela Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da 

Câmara, ao abrigo do número três, do artigo vigésimo quinto do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, no qual se refere que “ em 

circunstâncias excecionais, e no caso de, por motivos de urgência, não ser possível 

reunir extraordinariamente a Câmara Municipal, o Presidente pode praticar quaisquer 

atos da competência desta, ficando os mesmos, sujeitos a ratificação na primeira reunião 

realizada após a sua prática, sob pena de nulidade”. Nesse despacho autorizou a 

realização do Mercadinho de Alcanena, a levar a efeito no dia onze de outubro de dois 

mil e catorze, sábado na Praça Marechal Carmona, em Alcanena organizado pela 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ A Câmara tomará as devidas precauções para segurança dos intervenientes e 

do público em geral, fixará as vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito 

em especial a veículos prioritários e contactará as forças necessárias, para acerto de 

pormenores ligados à realização da iniciativa e para questões de segurança. __________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificado o despacho número 

cento e vinte e um/dois mil e catorze, no qual a Senhora Vice-Presidente da Câmara, ao 

abrigo do número três, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, autorizou as interrupções de trânsito, para a 

realização do Mercadinho de Alcanena, a levar a efeito no dia onze de outubro de dois 

mil e catorze, sábado na Praça Marechal Carmona, em Alcanena organizado pela 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ 2.h) – Estágios Curriculares. Informação número duzentos e noventa e 

nove-RH um/dois mil e catorze. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número duzentos e noventa e nove – RH 

um/dois mil e catorze, referente a pedido de estágio curricular feito pelo Instituto 

Politécnico de Tomar – Escola Superior de Tecnologia de Tomar, sobre a possibilidade 
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de a Câmara Municipal poder acolher um estágio em contexto de trabalho, para um 

aluno do segundo ano do Mestrado em Reabilitação Urbana. ______________________  

 ________ Estagiário: João Miguel Matafome Rodrigues ________________________  

 ________ Tem como formação base, a licenciatura em Engenharia Civil ___________  

 ________ Residente na União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. ____  

 ________ O estágio decorrerá de outubro de dois mil e catorze a junho de dois mil e 

quinze. No primeiro trimestre que decorre até fevereiro de dois mil e quinze o estagiário 

estará três dias por semana no local de estágio às quartas, quintas e sextas, uma vez que, 

nos outros dois dias tem aulas. No segundo semestre o estagiário estará cinco dias por 

semana, no local de estágio ________________________________________________   

 ________ O referido estágio não terá qualquer encargo para a autarquia. ___________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o estágio celebrado 

entre o Município de Alcanena e a Instituto Politécnico de Tomar – Escola Superior de 

Tecnologia de Tomar, para realização de estágio curricular do aluno do segundo ano do 

Mestrado em Reabilitação Urbana, João Miguel Matafome Rodrigues. ______________  

 ________ 2.i) – Pedido de pagamento a prestações efetuado por Vivina Trindade 

Pereira. Comunicação Referência três mil trezentos e quarenta e quatro datada de 

quinze de outubro de dois mil e catorze. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião o requerimento mencionado em epígrafe, no qual Vivina 

Trindade Pereira requer autorização para pagamento em doze prestações mensais, no 

valor de quinhentos e quarenta e cinco euros e noventa e nove cêntimos, referente à 

concessão do coval número vinte e dois, fila D, do Talhão N, do Cemitério Municipal 

de Alcanena, no valor de quinhentos e quarenta e cinco euros e noventa e nove 

cêntimos,.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o requerido por 

Vivina Trindade Pereira, para pagamento de quinhentos e quarenta e cinco euros e 

noventa e nove cêntimos, em doze prestações mensais, referente à concessão do coval 

número vinte e dois, fila D, do Talhão N, do Cemitério Municipal de Alcanena, 

devendo as mesmas serem pagas até ao dia dez de cada mês, acrescidas de juros de 

mora e juros legais à taxa legal em vigor, ao abrigo do artigo vigésimo quinto do 

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. ____________  

 ________ 2.j) - Cobrança de Ramais de Saneamento de Serra de Santo António, 

pela Junta de Freguesia (No âmbito da empreitada de “Execução da Rede de 
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Saneamento Básico de Serra de Santo António”). Informação SGFPCO – 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental - cinquenta 

e sete/dois mil e catorze. (Para deliberação). _________________________________  

 ________ Presente informação SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental - cinquenta e sete/dois mil e catorze, que é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “Cobrança de Ramais de Saneamento de Serra de Santo António pela 

Junta de Freguesia ______________________________________________________  

 ________ (No âmbito da empreitada de “Execução da Rede de Saneamento 

Básico de Serra de Santo António”)  ________________________________________  

 ________ Exma. Senhora Presidente da Câmara Municipal ______________________  

 ________ Na sequência de faturação dos ramais de saneamento na Freguesia de Serra 

de Santo António e tendo sido notificados os respetivos munícipes para efetuar o 

pagamento, veio a Junta de Freguesia de Serra de Santo António enviar e-mail no 

passado dia vinte e nove de setembro de dois mil e catorze, o qual tem o registo de 

entrada desta autarquia número sete mil setecentos e dezasseis, de um de outubro 

corrente, no qual a Excelentíssima Senhora Presidente exarou a em vinte e nove de 

setembro de dois mil e catorze o seguinte despacho: “ Doutor Carlos, Avaliar o 

solicitado para enquadramento do pedido no próximo mês de outubro (inclusive) ”. ____  

 ________ No referido e-mail a Junta de Freguesia de Serra de Santo António, 

reconhecendo a conveniência da possibilidade de pagamento dos ramais de ligação à 

rede de saneamento na Secretaria da Junta de Freguesia, solicita à Câmara Municipal a 

criação das disposições necessárias para que esse pagamento se torne possível naquela 

Junta de Freguesia. _______________________________________________________  

 ________ A citada junta de freguesia disponibiliza os recursos para a articulação entre 

os serviços que se julguem necessários. _______________________________________  

 ________ Enquadramento legal __________________________________________  

 ________ Salvo melhor opinião, o pretendido, ou seja a cobrança dos ramais faturados 

pelo Município de Alcanena podem ser cobrados pela Junta de Freguesia, desde que a 

Junta de Freguesia opere todo o procedimento através do registo de Operações de 

Tesouraria e tal permissão seja dada pela Câmara Municipal. ______________________  

 ________ A nota explicativa “7.6 — Nota ao mapa de operações de tesouraria” do 

POCAL, aprovado pelo Decreto-Lei número cinquenta e quatro-A noventa e nove, de 

vinte e dois de fevereiros, define os seguintes termos para operações de tesouraria: ____  
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 ________ “São consideradas como operações de tesouraria as cobranças que os 

serviços autárquicos realizam para terceiros” _________________________________  

 ________ “A entrada e a saída de fundos por operações de tesouraria são sempre 

documentadas, espectivamente por guia de recebimento e ordem de pagamento.” _____  

 ________ “As operações de tesouraria serão desenvolvidas e movimentadas em 

contas correntes por entidade e natureza. _____________________________________  

 ________ De acordo com a Ficha de Apoio Técnico número noventa e dois/noventa e 

nove do SATAPOCAL - Subgrupo de Apoio Técnico na Aplicação do Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais, “A movimentação contabilística das operações de 

tesouraria efetua-se nas subcontas da conta vinte e quatro que respeitem a cobranças 

efetuadas pelas autarquias locais com obrigatoriedade de entregar as respetivas 

importâncias a terceiros.” _________________________________________________    

 ________ Nesse sentido, autorizando a Câmara Municipal que a Junta de Freguesia 

proceda à cobrança dos valores em causa, deverão ser efetuados os seguintes 

procedimentos: _  ________________________________________________________  

 ________ 1 – A Câmara Municipal comunica à Junta de Freguesia os valores ainda 

por cobrar, com identificação do munícipe, número de fatura, data da fatura e valor, 

entre outros elementos; ____________________________________________________  

 ________ 2 – A Câmara Municipal comunica à Junta de Freguesia qualquer alteração 

efetuada aos valores comunicados, sempre que se verifique; ______________________  

 ________ 3 – A Câmara Municipal comunica à Junta de Freguesia sempre que seja 

autorizado o pagamento em prestações, de acordo com os pedidos formulados pelos 

munícipes;  ____  ________________________________________________________  

 ________ 4 – A junta de freguesia sempre que um munícipe efetue o pagamento total 

da fatura ou da prestação, emitirá respetiva “Guia de Recebimento” em nome do 

munícipe, a qual serve de documento de quitação “recibo”; _______________________  

 ________ 5 – A Junta de Freguesia entregará até dia cinco do mês n+1 todas as 

importâncias recebidas no mês n, com destino ao Município, efetuando a emissão da 

respetiva “Ordem de Pagamento”; __________________________________________  

 ________ 6 – O Município de Alcanena ao rececionar o valor cobrado emitirá a 

respetiva “Guia de Recebimento” de receita orçamental em nome da Junta de 

Freguesia de Serra de Santo António, entregando o original da mesma à Junta de 

Freguesia;  ____  ________________________________________________________  
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 ________ 7 – Passado o prazo de pagamento dado a cada munícipe deverão os 

serviços do Município desenvolver o respetivo processo de cobrança coerciva dos 

valores em falta.   ________________________________________________________  

 ________ No processo de cobrança, a junta de freguesia deverá verificar o seguinte: __  

 ________ a)– Se o pagamento ocorre dentro do prazo (noventa dias após a data da 

fatura conforme deliberado pela Câmara Municipal); ____________________________  

 ________ b)– Se o pagamento é efetuado posteriormente ao prazo de pagamento, 

aplicando neste caso os juros de mora nos termos da lei, efetuando também a sua 

cobrança e entrega ao Município, efetuando os registos contabilísticos nos mesmos 

moldes em que efetua a cobrança do ramal. ____________________________________  

 ________ Caso se pretenda autorizar a Junta de Freguesia de Serra de Santo António a 

cobrar os valores pelo Município, e no caso de pagamentos voluntários pelos munícipes, 

salvo melhor opinião, deverá este assunto ser presente ao órgão executivo para respetiva 

deliberação. ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente prestou alguns 

esclarecimentos e deu a palavra ao Vereador Hugo. _____________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou os 

Senhores Vereadores presentes que seria mais vantajoso, até na sequência da 

deliberação de possibilitar o pagamento em prestações, que a cobrança dos valores 

pudesse ser efetuada na Junta de Freguesia de Serra de Santo António, tendo por base os 

procedimentos descritos na informação. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Autorizar a Junta de Freguesia de 

Serra de Santo António a cobrar os valores, pelo município, referentes aos pagamentos 

das faturas dos ramais de ligação à rede de saneamento, bem como os respetivos 

pagamentos em prestações, desde que salvaguardados os procedimentos descritos na 

informação técnica. _______________________________________________________  

 ________ 2.l) – Alteração do Horário de Funcionamento do Cemitério Municipal 

de Alcanena. Informação DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento Organizacional 

e Gestão Financeira e Patrimonial. (Para despacho) __________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número trezentos e um/RH Um/dois mil e 

catorze, na qual se propõe a atualização do Regulamento do Cemitério Municipal de 

Alcanena e alteração do horário de funcionamento.______________________________  

 ________ Considerando agora que a Camara Municipal é responsável pela gestão, 

conservação, reparação e limpeza do cemitério, propriedade do município; ___________   
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 ________ Considerando que o Decreto-Lei número quatrocentos e onze/noventa e 

oito, de trinta de dezembro, com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número 

cinco/dois mil, de vinte e nove de janeiro, Decreto-Lei número cento e trinta e oito/dois 

mil, de treze de julho, Lei número trinta/dois mil e seis, de onze de julho e Decreto-Lei 

número cento e nove/dois mil e dez, de catorze de outubro, este último com as 

alterações introduzidas pela Lei número treze/dois mil e onze, de vinte e nove de abril, 

veio introduzir alterações e mecanismos adotados para a elaboração de regulamentos 

cemiteriais, propõe-se que: _________________________________________________  

 ________ - O Regulamento em vigor seja revisto e atualizado face à atual legislação; _    

 ________ - Se altere, desde já o horário de funcionamento existente no artigo sexto do 

Regulamento do Cemitério Municipal, com aplicabilidade imediata, com o seguinte 

horário de funcionamento, por motivos de dificuldade de gestão de recursos humanos 

no encerramento do mesmo e pelo facto de anoitecer mais cedo: ___________________  

 ________ novembro a fevereiro: ___________________________________________  

 ________ Das oito horas às dezoito horas. ___________________________________  

 ________ março/outubro: _________________________________________________  

 ________ Das oito horas às vinte horas ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado que se tomem as 

diligências necessárias à atualização do Regulamento do Cemitério Municipal de 

Alcanena, às exigências introduzidas pelo Decreto-Lei número quatrocentos e 

onze/noventa e oito, de trinta de setembro, na sua atual redação. ___________________  

 ________ Aprovado, igualmente, a alteração ao artigo sexto do citado regulamento, 

passado o cemitério a funcionar das oito horas às dezoito horas, nos meses de novembro 

a fevereiro e das oito horas às vinte horas, nos meses de março a outubro.  ___________    

 ________ Remeter à Assembleia Municipal para ratificação da alteração proposta, ao 

abrigo da alínea g), do número um, do anexo I, à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _________________________________________________    

 ________ 2.m) – Pedido de Corte/Condicionamento de Trânsito. Solicitado pela 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, de vinte e dois de outubro até à 

conclusão da obra, da Rua primeiro de Dezembro, em Vila Moreira. Comunicação 

Referência oito mil quatrocentos e quatro, datada de vinte e dois de outubro de 

dois mil e catorze. (Para deliberação) _______________________________________  
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 ________ Presente o processo iniciado por ofício, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, enviado a vinte de setembro de dois mil e catorze, registado 

sob o número oito mil quatrocentos e quatro, com data de vinte e dois de outubro de 

dois mil e catorze, solicitando a interrupção e condicionamentos de trânsito, a partir do 

dia vinte e dois de outubro, na Rua Primeiro de Dezembro até ao final das Obras. _____  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela União das Freguesias de Alcanena 

e Vila Moreira, a Excelentíssima Senhora Presidente propôs à Câmara que autorize as 

interrupções e condicionamentos de trânsito, desde que cumpridos todos os requisitos 

legais e se as forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem 

parecer favorável.  _______________________________________________________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, solicitado pela União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, a partir do dia vinte e dois de outubro, na Rua Primeiro de Dezembro, em Vila 

Moreira até final das obras, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as 

forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número 

dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem parecer favorável. ________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período vinte e sete de setembro a dezassete de outubro 

de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de 

vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem 

diz respeito, Alteração número sessenta e três ao Orçamento e número cinquenta e 

cinco às Grandes Opções do Plano; Alteração número sessenta e quatro ao 

Orçamento e número cinquenta e seis às Atividades Mais Relevantes; Alteração 

número sessenta e cinco ao Orçamento e número cinquenta e sete às Atividades 
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Mais Relevantes; Alteração número sessenta e seis ao Orçamento e número 

cinquenta e oito às Grandes Opções do Plano; Alteração número sessenta e sete ao 

orçamento e número cinquenta e nove às Grandes Opções do Plano; (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, a Alteração número sessenta e três ao Orçamento e 

número cinquenta e cinco às Grandes Opções do Plano; Alteração número sessenta e 

quatro ao Orçamento e número cinquenta e seis às Atividades Mais Relevantes; 

Alteração número sessenta e cinco ao Orçamento e número cinquenta e sete às 

Atividades Mais Relevantes; Alteração número sessenta e seis ao Orçamento e número 

cinquenta e oito às Grandes Opções do Plano; Alteração número sessenta e sete ao 

orçamento e número cinquenta e nove às Grandes Opções do Plano a que a referida 

listagem diz respeito. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e sete de setembro a 

dezassete de outubro de dois mil e catorze, no valor global de cento e sessenta e oito 

mil quatrocentos e catorze euros e sessenta e nove cêntimos. (Para conhecimento) _  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara 

da presente listagem.______________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e sete 

de setembro a dezassete de outubro de dois mil e catorze, no valor de duzentos e 

vinte e cinco mil quinhentos e setenta e oito euros e trinta cêntimos. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente deu conhecimento à Câmara 

da presente relação _______________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e sete de setembro a dezassete de outubro de dois mil e catorze; __  
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 ________ Operações Orçamentais no valor total de trezentos e oitenta e oito mil 

novecentos e oitenta e sete euros e cinquenta e quatro cêntimos, correspondentes às 

autorizações números quatro mil trezentos e dois a quatro mil seiscentos e dois; ___  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de cinquenta e três mil 

oitocentos e sessenta e um euros e noventa e nove cêntimos, correspondentes às 

autorizações números trezentos e quarenta e cinco a trezentos e oitenta e dois. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e sete de 

setembro a dezassete de outubro de dois mil e catorze,  ________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de trezentos e oitenta mil 

setecentos e sessenta e cinco euros e vinte e quatro cêntimos. ___________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de dezoito mil novecentos e 

sessenta e três euros e cinquenta cêntimos. (Para conhecimento). ________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, deu 

conhecimento de que o resumo Diário de Tesouraria do dia vinte e quatro de outubro de 

dois mil e catorze, acusa um saldo de um milhão duzentos e seis mil quinhentos e vinte 

e oito euros e vinte e um cêntimos, sendo um milhão oitenta e sete mil e setenta e seis 

euros e oitenta e oito cêntimos de Operações Orçamentais e cento e dezanove mil 

quatrocentos e cinquenta e um euros e trinta e três cêntimos, de Operações de 

Tesouraria.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3- DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL ______  

 ________ 3.1 – Estágio de Nádia Calado Duarte – Apoio à ARPICA - Associação 

de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena. Informação Social 

número cento e oitenta/dois mil e catorze. (Para deliberação) ___________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que a ARPICA - Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de 

Alcanena, solicita ressarcimento dos encargos sociais suportados pela entidade, no 

âmbito do estágio profissional realizado por Nádia Calado Duarte, na Academia Sénior, 

cuja Bolsa de Estágio, assim como o Subsídio de Alimentação e o Seguro de Acidentes 

foram subsidiados a cem por cento pelo IEFP – Instituto do Emprego e Formação 

Profissional, Instituto Público. ______________________________________________  

 ________ O valor da despesa efetuada ascende a dois mil novecentos e vinte e seis 

euros e sessenta e oito cêntimos. ____________________________________________   

 ________ A despesa encontra-se devidamente compromissada. ___________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a transferência de 

dois mil novecentos e vinte e seis euros e sessenta e oito cêntimos, para a ARPICA - 

Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena, para fazer 

face às despesas suportadas com os encargos sociais da estagiária Nádia Calado Duarte, 

a qual colaborou diretamente no projeto Academia Sénior. ________________________    

 ________ 3.2 – Pedido de Alteração do Valor da Renda. Edneia Conceição da 

Silva. T-três – Bairro Timor Lorosae – Rua António Augusto Louro, número cento 

e setenta e oito rés-do-chão – Informação número cento e setenta e três/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual refere que  

a inquilina de um habitação propriedade do Município, sita no Bairro Timor Lorosae, 

solicita alteração do valor da renda, por as condições económicas da família se terem 

alterado.  _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente fez um enquadramento e 

esclareceu que sempre que se verifiquem alterações nas condições do agregado familiar, 

o município estaria sempre disponível para se reavaliar o valor a pagar. _____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a alteração da renda 

do fogo T-três, sito no Bairro Timor Lorosae, número cento e setenta e oito, Rés-do-
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chão, em Alcanena, passando o valor da renda a ser de quarenta e um euros e setenta e 

nove cêntimos, mantendo-se inalteradas as restantes cláusulas contratuais. ___________    

 ________ 3.3 – Dívida de Transporte de Ambulância do Senhor Dioclécio Castela 

Vaz – Freguesia Monsanto. Informação Social número cento e oitenta/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual informam 

que veio a esposa do Senhor Dioclécio Castela Vaz solicitar o pagamento de cento e 

quarenta e um euros e noventa e seis cêntimos, referente a dívida de transporte de 

ambulância, em prestações. ________________________________________________  

 ________ O Técnico dos Serviços fizeram análise da situação económica da 

requerente, propondo o deferimento do pedido de pagamento em prestações de vinte 

euros mensais, acrescidos de juros à taxa legal em vigor, conforme dispõe o artigo 

vigésimo quinto do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças em vigor, até ao dia 

dez de cada mês, com início no próximo mês de novembro. _______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 3.4 – Protocolo com Humana Portugal. Pagamento à ARPICA - 

Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena. 

Informação Social número cento e setenta e sete/dois mil e catorze. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento de que a Associação Humana Portugal, transferiu o montante de mil 

oitocentos e setenta e cinco euros, para a ARPICA - Associação de Reformados, 

Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena, conforme previsto no protocolo 

estabelecido com o Município de Alcanena. ___________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.5 – Arrecadação de donativo a favor da CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena. Informação CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião uma informação da CPCJ – Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens, dando conhecimento, por ordem judicial, foi entregue, a favor da 

CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, o montante de trezentos e sessenta 

euros, relativa a um processo de injunção. _____________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da 

receita de trezentos e sessenta euros, a favor da CPCJ – Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens. _______________________________________________________  

 ________ 3.6 – Direção da Academia Sénior, dois mil e catorze/dois mil e 

dezassete. Informação Social número cento e setenta e nove/dois mil e catorze. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, dando 

conhecimento da Direção da Academia Sénior, eleita, conforme o previsto no Artigo 

número quatro do Regulamento Interno da Academia Sénior, a qual tem a duração de 

três anos e é composta por: _________________________________________________  

 ________ Presidente: José Luís Ramos – Presidente da ARPICA - Associação de 

Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena; _____________________  

 ________ Secretária: Ana Inácio – Técnica Superior designada pela Câmara 

Municipal;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tesoureira: Nádia Duarte – Vogal da Direção da ARPICA - Associação de 

Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena. _____________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3.7 – Apoio na Comparticipação do Serviço de Almoço – Amélia Maria 

Ferreira Neto – Jardim de Infância de Moitas Venda. Informação Educação 

número cinquenta e um/dois mil e catorze. (Para deliberação) __________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio o Encarregado de Educação de uma criança que frequenta o Jardim de 

Infância de Moitas Venda, solicitar apoio na comparticipação da mensalidade paga com 

o serviço de almoço e de prolongamento. _____________________________________  

 ________ Os serviços, após análise da situação do agregado familiar, propõem, 

superiormente, que, e atendendo à situação desta família, a mensalidade passe a ser de 

dez euros, correspondendo cinco euros ao serviço de almoço e cinco euros ao serviço de 

prolongamento. _  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________  

 ________ 3.8 – Apoio na Comparticipação do Serviço de Almoço e 

Prolongamento – Marco António Marques Rodrigues e João António Marques 

Rodrigues – Jardim de Infância do Covão do Coelho. Informação Educação 

número cinquenta e dois/dois mil e catorze. (Para deliberação) _________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a Encarregada de Educação de duas crianças que frequentam o Jardim 

de Infância de Covão do Coelho, solicitar apoio na comparticipação da mensalidade 

paga com o serviço de almoço e de prolongamento. _____________________________  

 ________ Os serviços, após análise da situação do agregado familiar, propõem, 

superiormente, que, e atendendo à situação desta família, a mensalidade passe a ser de 

de dez euros, que corresponde cinco euros ao serviço de almoço e cinco euros ao 

serviço de prolongamento de horário, por cada um dos educandos, perfazendo o total de 

vinte euros mensais. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. _________  

 ________ 3.9 – Apoio na Comparticipação do Serviço de Almoço – Rodrigo 

Rodrigues Frazão – Jardim de Infância de Minde. Informação Educação número 

cinquenta e três/dois mil e catorze. (Para deliberação). ________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que veio a Encarregada de Educação de uma criança que frequenta o Jardim de 

Infância de Minde, solicitar apoio na comparticipação da mensalidade paga com o 

serviço de almoço. _______________________________________________________  

 ________ Os serviços, após análise da situação do agregado familiar, propõem, 

superiormente, que, e atendendo à situação desta família, a mensalidade passe a ser de 

cinco euros mensais. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e três de setembro de dois mil e catorze a 

dezassete de outubro de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados na reunião de 

vinte e quatro de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente o Processo de Obras número quarenta e dois/dois mil e 

seis, de Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, Sociedade Anónima, com referência 

à obra de remodelação de terrenos, no prédio rústico situado em Masqueira, em 

Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, inscrito na matriz sob o artigo quarenta e 

oito, Secção E, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número mil e sessenta e seis. _______________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado do parecer emitido pela Divisão de 

Administração Urbanística em vinte e dois de maio de dois mil e seis, e que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “É submetido à apreciação o pedido de licenciamento para remodelação de 

terrenos, com objetivo de empréstimo de solos, na matriz predial rústica: artigo quarenta 

e oito, Secção E – volume de terras a movimentar na ordem de doze mil e oitenta e dois 

metros cúbicos. _  ________________________________________________________  

 ________ Em visita ao local foi constatado a existência de movimento de terras 

considerável, sem prévia autorização. ________________________________________  

 ________ A área de intervenção encontra-se cinquenta por cento em espaço industrial 

proposto e os restantes cinquenta por cento em espaço florestal. ___________________  

 ________ Constata-se o disposto na alínea b) do artigo trigésimo nono do Plano 

Diretor Municipal – são interditas ações de alteração do relevo natural dos terrenos. ___  

 ________ Face ao exposto, deixa-se à consideração superior a decisão a tomar, ainda 

que a proposta deva ser objeto de indeferimento nos termos da alínea a), número um do 

artigo vigésimo quarto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e 

nove com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número cento e setenta e sete/dois 
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mil e um.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deste parecer foi a firma requerente notificada, através do ofício número 

três mil e cinquenta e seis, de dezanove de junho de dois mil e seis, não tendo a mesma, 

até à presente data, dado resposta ao solicitado._________________________________  

 ________ Em vinte e cinco de agosto de dois mil e catorze, a Fiscalização Municipal, 

através da Informação Auxiliar número sessenta e sete/dois mil e catorze, informou o 

seguinte: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Remodelação de terrenos. ________________________________  

Requerente: Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, Sociedade Anónima. ____________   

 ________ Local: Masqueira, Moitas Venda, da freguesia de Moitas de Venda. _______  

 ________ Em visita ao local acima referido, e derivado à altura em que o Processo de 

Obras Número quarenta e dois/dois mil e seis deu entrada, é-me impossível confirmar 

se o requerente procedeu à remodelação de terrenos, visto que também as peças 

desenhadas não são o suficiente para confirmar se a obra foi executada. _____________  

 ________ O prazo para entrega dos elementos em falta foi ultrapassado, pelo que ao 

abrigo do artigo centésimo décimo primeiro, do Código do Procedimento 

Administrativo, o processo de obras deverá ser declarado deserto. __________________  

 ________ Consta em anexo três fotografias do local.” __________________________  

 ________ Em vinte e cinco de setembro de dois mil e catorze, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “De acordo com a informação da Fiscalização, propõe-se que o processo 

seja declarado deserto.” ___________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Nos termos do artigo centésimo 

décimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, o pedido terá de ser 

considerado deserto. ______________________________________________________   

 ________ Dado que a firma requerente não deu resposta ao solicitado através do ofício 

número três mil e cinquenta e seis, de dezanove de junho de dois mil e seis, a Câmara 

Municipal deliberou informar a mesma de que é sua intenção declarar deserto o referido 

processo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, em sede de audiência prévia, exposição acerca da presente decisão, findos os quais 

será o processo declarado deserto, nos termos da legislação mencionada. ____________  

 ________ 4.1.3 – Presente o Processo de Obras número quarenta e três/dois mil e 
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seis, de Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, Sociedade Anónima, com referência 

à obra de remodelação de terrenos, em três prédios: um rústico situado em Barroca do 

Grilo, em Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, inscrito na matriz sob o artigo 

quarenta e cinco, Secção E, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena 

sob o número trezentos e quarenta e três; outro rústico situado em Masqueira, em 

Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, inscrito na matriz sob o artigo quarenta e 

oito, Secção E, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número mil e sessenta e seis; e outro urbano situado em Estrada dos Valinhos - Vale da 

Terça, em Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, omisso na matriz, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número seiscentos e vinte e um. ___   

 ________ O referido processo vem acompanhado do parecer emitido pela Divisão de 

Administração Urbanística em vinte e dois de maio de dois mil e seis, e que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “É submetido à apreciação o pedido de licenciamento para remodelação de 

terrenos, com objetivo de empréstimo de solos, na matriz predial rústica: artigo quarenta 

e cinco, Secção E – volume de terras a movimentar na ordem de cinco mil seiscentos e 

sessenta e cinco vírgula trinta e oito metros cúbicos. _____________________________  

 ________ Em visita ao local foi constatado a existência de movimento de terras, sem 

prévia autorização. _______________________________________________________  

 ________ A área de intervenção encontra-se classificada em termos percentuais 

aproximadamente setenta por cento em espaço florestal e os restantes trinta por cento 

em espaço industrial proposto. ______________________________________________   

 ________ Verifica-se que o disposto na alínea b) do artigo trigésimo nono do Plano 

Diretor Municipal, prevê que são interditas ações de alteração do relevo natural dos 

terrenos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, deixa-se à consideração superior a decisão a tomar, ainda 

que a proposta deva ser objeto de indeferimento nos termos da alínea a), número um do 

artigo vigésimo quarto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e 

nove com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número cento e setenta e sete/dois 

mil e um, de quatro de junho.” ______________________________________________  

 ________ Deste parecer foi a firma requerente notificada, através do ofício número 

três mil e cinquenta e sete, de dezanove de junho de dois mil e seis, não tendo a mesma, 

até à presente data, dado resposta ao solicitado._________________________________  
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 ________ Em vinte e cinco de agosto de dois mil e catorze, a Fiscalização Municipal, 

através da Informação Auxiliar número sessenta e quatro/dois mil e catorze, informou o 

seguinte: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Remodelação de terrenos. ________________________________  

Requerente: Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, Sociedade Anónima. ____________   

 ________ Local: Barroca do Grilo, Moitas Venda, da freguesia de Moitas de Venda. __  

 ________ Em visita ao local acima referido, e derivado à altura em que o Processo de 

Obras Número quarenta e três/dois mil e seis deu entrada, julga-se que o requerente 

procedeu à remodelação do terreno, mais propriamente a Nascente da área a intervir, 

sem para o efeito possuir qualquer licença administrativa a emitir por esta Câmara 

Municipal.  ____  ________________________________________________________   

 ________ O prazo para entrega dos elementos em falta foi ultrapassado, pelo que ao 

abrigo do artigo centésimo décimo primeiro, do Código do Procedimento 

Administrativo, o processo de obras deverá ser declarado deserto. __________________  

 ________ Consta em anexo nove fotografias do local.” _________________________  

 ________ Em vinte e cinco de setembro de dois mil e catorze, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “De acordo com a informação da Fiscalização, propõe-se que o processo 

seja declarado deserto.” ___________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Nos termos do artigo centésimo 

décimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, o pedido terá de ser 

considerado deserto. ______________________________________________________   

 ________ Dado que a firma requerente não deu resposta ao solicitado através do ofício 

número três mil e cinquenta e sete, de dezanove de junho de dois mil e seis, a Câmara 

Municipal deliberou informar a mesma de que é sua intenção declarar deserto o referido 

processo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, em sede de audiência prévia, exposição acerca da presente decisão, findos os quais 

será o processo declarado deserto, nos termos da legislação mencionada. ____________  

 ________ 4.1.4 – Processo de Obras número sessenta e cinco/dois mil e catorze, de 

Manuel Eugénio Cruz Nobre, com referência à construção de uma moradia com 

destaque de parcela de terreno com a área de mil cento e onze vírgula cinquenta 

metros quadrados, a destacar do prédio urbano situado na Rua da Padaria, Minde, da 
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freguesia de Minde, inscrito na matriz sob o artigo dois mil e quinhentos, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número três mil duzentos e 

sessenta e quatro, composto de casa de rés-do-chão em ruínas para palheiro e 

logradouro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

seis de outubro de dois mil e catorze, pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, que a seguir se transcreve: _______________________________________  

 ________ “O requerente vem juntar as peças desenhadas reformuladas conforme a 

informação técnica anterior emitida em vinte e três de setembro de dois mil e catorze. __  

 ________ Trata-se do pedido de licenciamento para construção de moradia de 

tipologia T-quatro, dois pisos (rés-do-chão e cave) com área de implantação de cento e 

oitenta e quatro vírgula setenta e sete metros quadrados, a erigir em parcela a destacar 

com área de mil cento e onze vírgula cinquenta metros quadrados, referente ao prédio 

urbano inscrito na matriz sob o número dois mil e quinhentos com área de dois mil 

quatrocentos e nove vírgula cinco metros quadrados. ____________________________   

 ________ O destaque de parcela cumpre o disposto no artigo sexto número quatro do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, dado que a parcela resultante do 

destaque confronta com arruamento público. ___________________________________  

 ________ O local recai dentro do perímetro urbano em área classificada de Espaço 

Urbano e Espaço Urbanizável, conforme referenciado na planta de ordenamento para a 

povoação de Covão de Coelho no Plano Diretor Municipal de Alcanena. ____________   

 ________ A proposta de projeto cumpre os parâmetros urbanísticos do Plano Diretor 

Municipal e do Regulamento Geral das Edificações Urbanas e, verifica o cumprimento 

das normas de acessibilidade para pessoas com mobilidade condicionada, nos termos do 

Decreto-Lei cento e sessenta e três/dois mil e seis, oito de agosto. __________________  

 ________ Não se vê inconveniente em aprovar o projeto de arquitetura, bem como 

certificar o destaque de parcela, devendo o requerente apresentar as especialidades 

abaixo indicadas, no prazo de seis meses.” ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Certificar que não se vê 

inconveniente, de acordo com o número quatro do artigo sexto do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta e 

de março, no destaque da parcela requerida. ___________________________________    
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 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando o 

requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição do registo predial, nos termos 

do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que, conforme consta do pedido, a parcela a 

destacar ficará a confrontar do Norte com José Rodrigues Castanheira, do Sul com 

estrada (Rua do Sítio da Lomba), do Nascente com Herdeiros de João Manuel Vaz Puga 

e do Poente com terreno remanescente. _______________________________________  

 ________ 4.1.5 – Presente, novamente, o Processo de Obras número vinte e 

seis/dois mil e catorze, de Genuinaraiz, Sociedade Anónima, com referência à 

construção de uma fábrica de massas alimentícias com destaque de parcela de 

terreno com a área de oito mil novecentos e cinco metros quadrados, a destacar do 

prédio misto situado em Lameiras, Vale Carolo ou Vale Cerolo, Moitas Venda, da 

freguesia de Moitas Venda, inscrito na matriz sob os artigos mil trezentos e doze 

(urbano) e cento e trinta e nove, Secção E (rústico), e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número mil trezentos e quarenta e quatro. _________  

 ________ Este processo foi já presente à reunião da Câmara realizada no dia dezasseis 

de junho de dois mil e catorze, tendo sido deliberado, aprovar o projeto de arquitetura, 

devendo a firma requerente apresentar os projetos das especialidades no prazo de seis 

meses. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que não se via inconveniente, de acordo com o 

número quatro do artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta e de março, no destaque da 

parcela requerida. ________________________________________________________    

 ________ Em nove de julho de dois mil e catorze, a firma requerente apresentou um 

pedido de alteração ao destaque da parcela de terreno, o qual foi aprovado por 

deliberação da Câmara Municipal tomada na reunião de quatro de agosto de dois mil e 

catorze, nos termos das informações técnicas da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, emitidas em dezoito de julho de dois mil e catorze. _________  

 ________ Na sequência da aprovação do pedido de alteração ao destaque da parcela de 

terreno, e em virtude do mesmo implicar também algumas alterações ao projeto de 

arquitetura, por despacho de quatro de setembro de dois mil e catorze, no uso da 

competência delegada pela Câmara Municipal na reunião de vinte e quatro de outubro 



. Pg.65 

Reunião de 27.10.2014 

 

de dois mil e treze, a Excelentíssima Senhora Presidente aprovou a alteração ao projeto 

de arquitetura. __  ________________________________________________________  

 ________ Em vinte e seis de setembro de dois mil e catorze, a firma apresentou o 

requerimento que a seguir se transcreve: ______________________________________   

 ________ “Genuinaraiz, Limitada, contribuinte fiscal número quinhentos e nove 

milhões quatrocentos e sessenta mil quatrocentos e quarenta e cinco, com sede no Sítio 

das Lameiras, número mil e sessenta e um, código postal dois mil trezentos e oitenta-

quinhentos e sessenta e três Moitas Venda, vem na qualidade de proprietária do 

Processo número vinte e seis/dois mil e catorze, requerer a Vossa Excelência alteração 

do pedido de destaque, com alteração das áreas das parcelas a destacar e sobrante, de 

acordo com as peças desenhadas em anexo, que junta em duplicado. ________________  

 ________ Junto original da certidão de destaque emitida em quatro de setembro de 

dois mil e catorze e desenho de implantação com carimbo aprovado. ________________  

 ________ “Pede deferimento.” _____________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação técnica emitida em 

dezasseis de outubro de dois mil e catorze, pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ____________________________  

 ________ “Acusa-se novo pedido de alteração do pedido de destaque, com 

modificação das áreas das parcelas a destacar e sobrante, conforme as peças desenhadas 

entregues.  ____  ________________________________________________________  

 ________ É ainda justificada a pretensão com a necessidade da edificação de um 

edifício social bem com a necessidade de ampliar a área da parcela a destacar, de modo 

a beneficiar do espaço envolvente a nível de arranjos exteriores, áreas verdes, acessos e 

estacionamentos.  ________________________________________________________  

 ________ Assim, a parcela a destacar passa de oito mil seiscentos e trinta metros 

quadrados de área para oito mil novecentos e cinco metros quadrados, sendo que a 

parcela sobrante fica com trinta e seis mil seiscentos e setenta e cinco metros quadrados.  

 ________ Cumpre informar que ao presente processo já foi aprovado o projeto de 

arquitetura anteriormente entregue, por Despacho da Senhora Presidente, a quatro de 

setembro de dois mil e catorze, bem como emitida certidão referente ao pedido de 

destaque (alteração) correspondente, deliberada em reunião de Câmara, a quatro de 

agosto de dois mil e catorze. ________________________________________________   

 ________ Mediante a exequibilidade do novo pedido e a junção dos documentos 
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originais acima referidos (certidão de destaque e planta de implantação, com carimbo de 

aprovação, com registo número setecentos e cinquenta e dois, datado de vinte e seis de 

setembro de dois mil e catorze) julga-se que se deverá proceder à revogação do 

Despacho da Senhora Presidente de quatro de setembro, relativo à aprovação da 

alteração da arquitetura bem como à revogação da deliberação camarária de quatro de 

agosto. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Não obstante, __________________________________________________  

 ________ Referente às duas parcelas, e para cumprimento dos parâmetros urbanísticos 

presentes no artigo vigésimo nono do regulamento do Plano Diretor Municipal, 

informa-se:  ____  ________________________________________________________  

 ________ 1. Dimensão do lote: ____________________________________________  

 ________ a) Parcela sobrante: trinta e seis mil seiscentos e setenta e cinco metros 

quadrados;  ____  ________________________________________________________  

 ________ b) Parcela a destacar: oito mil novecentos e cinco metros quadrados. ______  

 ________ 2. Altura total das construções: ____________________________________  

 ________ a) Parcela sobrante: sete metros; ___________________________________  

 ________ b) Parcela a destacar: sete metros. __________________________________  

 ________ 3. Percentagem máxima de ocupação do solo: ________________________  

 ________ a) Parcela sobrante: vinte e três por cento (oito mil quatrocentos e noventa e 

seis vírgula quarenta metros quadrados/trinta e seis mil seiscentos e setenta e cinco 

metros quadrados); _______________________________________________________  

 ________ b) Parcela a destacar: trinta e oito por cento (três mil trezentos e sessenta e 

três metros quadrados/oito mil novecentos e cinco metros quadrados). ______________  

 ________ 4. Afastamentos mínimos aos limites da parcela: ______________________  

 ________ a) Parcela sobrante: direitos adquiridos antes da vigência do Plano Diretor 

Municipal e cumprimento nos armazéns (processo número sessenta/dois mil e dez e 

processo número setenta e nove/dois mil e onze); _______________________________  

 ________ b) Parcela a destacar: cumpre na generalidade (configuração assimétrica da 

implantação). __  ________________________________________________________  

 ________ 5. Área mínima de espaço verde: ___________________________________  

 ________ a) Parcela sobrante: sessenta e seis por cento com vinte e quatro mil cento e 

oitenta e sete metros quadrados; _____________________________________________  

 ________ b) Parcela a destacar: vinte e cinco vírgula quatro por cento (mil setecentos 

e sessenta e um vírgula cinquenta + quinhentos e dois vírgula noventa metros 



. Pg.67 

Reunião de 27.10.2014 

 

quadrados).  ____  ________________________________________________________  

 ________ 6. Número de lugares de estacionamento cobertos:_____________________  

 ________ a) Parcela sobrante: cinquenta e sete lugares, com onze cobertos; _________  

 ________ b) Parcela a destacar: trinta e sete lugares a cobrir. _____________________    

 ________ Pelo acima exposto, julga-se não existir inconveniente em propor a 

aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do artigo vigésimo do Decreto-Lei 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual 

redação, sendo que se mantêm os projetos de especialidades anteriormente solicitados. _  

 ________ Mais se informa que, por ambas as parcelas confrontarem com acesso 

público e estarem inseridas em Espaço Industrial Proposto (perímetro urbano), de 

acordo com a Carta de Ordenamento, referenciada no Plano Diretor Municipal de 

Alcanena, Resolução do Conselho de Ministros número noventa e oito/noventa e seis, 

de seis de outubro, na sua atual redação, cumprem os requisitos expressos no número 

quatro do artigo sexto do Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, na sua atual redação, pelo que não se vê inconveniente quanto 

ao ato de destaque às duas parcelas. __________________________________________  

 ________ Em suma, _____________________________________________________  

 ________ E após consulta ao gabinete jurídico, propõe-se que o presente processo seja 

levado a reunião de câmara para efeitos de revogação do Despacho da Senhora 

Presidente de quatro de setembro, bem como da deliberação camarária de quatro de 

agosto, face à verificação quanto à viabilidade do novo pedido de destaque das parcelas 

apresentadas, nos termos do número quatro do artigo sexto do Decreto-Lei quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua atual redação, 

sujeitando este a deliberação de câmara bem como à consequente aprovação do atual 

projeto de arquitetura, nos termos do artigo vigésimo do diploma mencionado. ________  

 ________ Deverá o requerente proceder à entrega das especialidades anteriormente 

solicitadas, em conformidade com o número quatro do articulado acima mencionado. __  

 ________ Observação: Acusa-se ainda o desenho dois-e/onze, referente a alterações 

interiores (remodelação de instalações sanitárias e organização de estacionamento 

coberto), na parcela sobrante, pelo que o processo de obras referente à edificação em 

causa (processo de obras número sessenta/dois mil e dez e processo de obras número 

setenta e nove/dois mil e onze) terá de ser aditado nestes termos e na sequência do 

presente pedido de destaque, nomeadamente e (posteriormente) a nível de registo 
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predial da parcela. ________________________________________________________  

 ________ À Consideração Superior.” _______________________________________  

 ________ Em vinte e três de outubro de dois mil e catorze, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “Concordo. Propõe-se submeter à reunião da Câmara para deliberação, nos 

termos da informação técnica, concretamente:__________________________________  

 ________ 1 – Revogar o despacho e deliberações anteriores; _____________________  

 ________ 2 – Aprovar a arquitetura e destaque da parcela.” ______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Revogar as deliberações da 

Câmara tomadas nas reuniões de dezasseis de junho de dois mil e catorze e quatro de 

agosto de dois mil e catorze, que aprovaram a arquitetura e destaque de parcela, bem 

como o despacho da Excelentíssima Senhora Presidente, datado de quatro de setembro 

de dois mil e catorze, que aprovou a alteração ao projeto de arquitetura. _____________  

 ________ Aprovar o presente projeto de arquitetura, devendo a firma requerente 

apresentar os projetos das especialidades anteriormente solicitados. _________________    

 ________ Deliberado, ainda, certificar que não se vê inconveniente, de acordo com o 

número quatro do artigo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e 

cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta e de março, no destaque da 

parcela requerida. ________________________________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado fazer constar da certidão a emitir nos termos do número 

nove do artigo sexto do diploma referido, o ónus do não fracionamento, notificando a 

firma requerente de que deverá proceder à respetiva inscrição do registo predial, nos 

termos do número sete do artigo sexto do decreto-lei supra referido. ________________  

 ________ Deliberado, ainda, certificar que a parcela a destacar ficará a confrontar do 

Norte com estrada nacional, do Sul com parcela sobrante (Genuinaraiz, Sociedade 

Anónima) e João Américo, do Nascente com João Américo e do Poente com parcela 

sobrante (Genuinaraiz, Sociedade Anónima) e João Manuel. ______________________   
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária – 

Marcação de uma área de Estacionamento Proibido – Informação Interna – 

CMTYSR_dois mil e catorze-erro oito-zero zero um.um. (Para deliberação)  _____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, elaborada na 

sequência da reunião da Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária, 

realizada a dezoito de junho de dois mil e catorze. ______________________________  

 ________ Nela se informa que, por requerimento do Presidente da Junta de Freguesia 

da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, alertou da necessidade de ser 

marcada uma área de estacionamento proibido na Rua Professor Abílio de Matos, em 

Alcanena, junto à serralharia de alumínio do Senhor Carlos Ramos, de modo a permitir 

o acesso a viaturas pesadas a essa serralharia. __________________________________  

 ________ Visto que a Comissão deu parecer favorável à colocação de um lugar de 

estacionamento proibido no local indicado, propõem que a Câmara delibere no sentido 

de se aprovar a  marcação de uma área de estacionamento proibido nesse local. _______  

 ________ A informação deixa-se aqui por transcrita e fica arquivada no maço de 

documentos da presente ata. ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a marcação de um 

lugar de Estacionamento Proibido, na Rua Professor Abílio de Matos, em Alcanena, 

junto à serralharia de alumínio aí existente, ao abrigo da alínea rr) do artigo trigésimo 

terceiro do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Declaração de Doação de um quadro à Câmara Municipal de 

Alcanena, da autoria de Clotilde Lopes Raposo, datada de oito de outubro de dois 

mil e catorze. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ Presente à reunião uma declaração de doação de um quadro à Câmara 

Municipal de Alcanena, da autoria de Clotilde Lopes Raposo, datada de oito de outubro 

de dois mil e catorze, a qual se deixa arquivada junto aos documentos da presente ata. 

 ________ O quadro tem cerca de um metro de altura e oitenta centímetros de largura, 

sendo um quadro a óleo com dois cavaleiros numa floresta, em homenagem ao seu 

filho, Alberto Filipe, e cujo valor patrimonial é de mil e quinhentos euros. ___________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar a doação de um quadro à 

Câmara Municipal de Alcanena, da autoria de Clotilde Lopes Raposo, ao abrigo da 

alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________  

 ________ 6.2 – Arrecadação de Receita. Informação DCTVP – Divisão de 

Cultura, Turismo e Valorização do Património, número vinte e sete-dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a arrecadação da receita de quarenta euros, proveniente da venda do livro de Esmeralda 

Flora Bento. ___  ________________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a arrecadação da 

receita de quarenta euros , proveniente da venda do livro de Esmeralda Flora Bento. ___  

 ________ 6.3 – Candidatura Pontual - Escola de Futebol do Concelho de 

Alcanena. Dois de outubro de dois mil e catorze. (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião uma candidatura apresentada pela Escola de Futebol do 

Concelho de Alcanena, através de comunicação datada de dois de outubro do corrente 

ano, o qual deu entrada nos serviços do município a seis de outubro, sob o número sete 

mil oitocentos e oitenta, solicitando apoio para a realização das atividades da festa de 

aniversário da EFCA – Escola de Futebol do Concelho de Alcanena, realizados no 

passado dia quatro de outubro. ______________________________________________  

 ________ Anexam memória descritiva, orçamento e programa de atividades. ________  

 ________ O orçamento da atividade ascende em mil quatrocentos e dez euros. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara exarou o seguinte 
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despacho a quatro de outubro de dois mil e catorze: “À reunião de Câmara. Apoiar a 

iniciativa.”  ____  ________________________________________________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente enquadrada orçamentalmente, conforme 

fichas de cabimento e compromisso que se anexam aos documentos. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez a 

apresentação deste assunto. Referiu que o mesmo tem enquadramento no Regulamento 

de Apoio ao Movimento Associativo Local e propôs que a Câmara autorize a concessão 

do apoio financeiro no montante de duzentos e dez euros,  para a realização das 

atividades da festa de aniversário da EFCA – Escola de Futebol do Concelho de 

Alcanena, que tiveram lugar no dia quatro de outubro passado. ____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   

 ________ 6.4 – Associativismo - Comissão de Acompanhamento e Fiscalização. 

Informação DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património 

número sessenta e cinco-dois mil e catorze. (Para conhecimento) ________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “ASSOCIATIVISMO - COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO _______________________________________________________  

 ________ Dando cumprimento ao Regulamento Municipal de Apoio ao 

Associativismo Local do Concelho de Alcanena (RMAAL), e de acordo com o artigo 

trigésimo quinto, Acompanhamento e Fiscalização: _____________________________  

 ________ “1 - A avaliação do apoio concedido às associações, no âmbito do presente 

regulamento, será feita pelos serviços competentes da autarquia, através do 

acompanhamento das atividades apoiadas, aferindo-se a equidade entre os apoio 

concedido e a qualidade da(s) iniciativa(s) ou atividade(s) apoiada(s). ______________  

 ________ 2 – A Câmara Municipal, através dos serviços técnicos, poderá realizar 

visitas às instalações das associações beneficiárias, a fim de aferir a materialização e 

aplicação adequada dos apoios concedidos.  __________________________________  

 ________ 3 - Sempre que solicitado, deverão as associações entregar aos serviços 

competentes da autarquia, e nos prazos para o efeito indicados, os documentos e/ou 

informações considerados relevantes para o acompanhamento da(s) iniciativa(s) ou 

atividade(s) apoiada(s).” __________________________________________________  

 ________ Pelo que será necessário a nomeação de técnicos para, junto das associações 
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candidatas a apoios, aferirem e verificarem a aplicação das mesmas. ________________  

 ________ Assim, sugeria-se que os técnicos designados fossem intervenientes de cada 

uma das áreas do associativismo: ____________________________________________  

 ________ Isabel Cristina Ferreira Carvalho – Dirigente, Técnica Superior. __________  

 ________ Marco André Secos dos Santos – Técnico Superior. ____________________  

 ________ Mónica Salomé Jorge Cardoso – Assistente Técnica.” __________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 6.5 – Protocolo de Colaboração. Cedência de Sala da Escola do 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico do Espinheiro, à Associação Musical e Tradições 

de Espinheiro. Informação DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização 

do Património número sessenta e nove-dois mil e catorze (Para ratificação) _______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa 

proposta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e a Associação 

Musical e Tradições do Espinheiro, através do qual o Município cede àquela Associação 

uma sala no imóvel sito em Espinheiro, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 

número duzentos e sessenta e quatro, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, onde funcionou a Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que o 

presente protocolo fora já assinado entre os dois outorgantes, no passado dia dezoito de 

outubro, durante o Terceiro Fórum do Associativismo. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a Junta de 

Freguesia foi parte envolvida no processo. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente e que a Junta de Freguesia esteve, igualmente presente, na assinatura 

do protocolo. ___  ________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a presente proposta de 

protocolo de colaboração entre o Município de Alcanena e a Associação Musical e 

Tradições do Espinheiro, para cedência de uma sala no imóvel sito em Espinheiro, 

inscrito na matriz predial urbana sob o artigo número duzentos e sessenta e quatro, da 

União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, onde funciona a Escola do 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico.____________________________________________  

 ________ Antes de se iniciar a apreciação deste assunto, ausentou-se da sala o 

Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, por se considerar 

impedido de participar no mesmo. _________________________________________  
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 ________ 6.7 – Apoio à SMM - Sociedade Musical Mindense – Proposta número 

quarenta e quatro/P/dois mil e catorze (Para deliberação)  _____________________  

 ________ Presente à reunião a seguinte proposta, que se deixa arquivada no maço de 

documentos da presente ata. ________________________________________________  

 ________ “Proposta número quarenta e quatro/P/dois mil e catorze - Apoio à 

Sociedade Musical Mindense. _____________________________________________   

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  

 ________ Que, a Sociedade Musical Mindense tem contribuído para o ensino e o 

enriquecimento da cultura musical no concelho de Alcanena, através das suas várias 

valências, nomeadamente, o Centro de Formação Musical, a Banda Filarmónica, a única 

no concelho de Alcanena, Xaral’s Band – Orquestra Ligeira e os Xaral’s Dixie – Dixie 

Land; ____  ____  ________________________________________________________  

 ________   Que, através das suas excelentes prestações, divulgam e promovem a nível 

nacional e internacional quer a freguesia de Minde, quer o concelho de Alcanena; _____  

 ________ Que, pelas valências que possui, consegue envolver um maior número de 

elementos de diferentes idades e com diferentes interesses, graças à diversidade de 

estilos musicais de cada um dos grupos de músicos, permitindo um salutar convívio 

intergeracional; _  ________________________________________________________  

 ________ Que, a Sociedade Musical Mindense, comemora, no próximo dia vinte e 

cinco de outubro de dois mil e catorze o seu nonagésimo nono aniversário;  __________  

 ________ Que, pela comunicação recebida da Sociedade Musical Mindense, datada de 

dez de outubro, solicitam apoio financeiro para a aquisição de instrumentos musicais 

que consideram imprescindíveis para a manutenção da qualidade das suas atuações e 

que vêm colmatar necessidades instrumentais da Banda, sentidos há vários anos; ______  

 ________ O papel importante da Sociedade Musical Mindense ao longos destes anos 

de existência, quer na formação musical dos jovens, quer na manutenção de dinâmicas 

culturais importantes no concelho de Alcanena, propõe-se que a Câmara Municipal de 

Alcanena, concretize um apoio compensatório extraordinário, através da atribuição de 

um apoio pecuniário para a aquisição de instrumentos. ___________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  
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 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a 

atribuição de um apoio pecuniário de dez mil euros, à Sociedade Musical Mindense. ___  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, 

de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze de vinte 

e um de junho. _  ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente enquadrada orçamentalmente, e vem 

acompanhada de fichas de cabimento e compromisso. ___________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ No final da apreciação e votação deste assunto regressou à sala o 

Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, tomando parte nas 

deliberações que se seguem. _______________________________________________  
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 ________ 9 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL.  _____________  

 ________ 9.1 – Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. Reembolso de 

despesas. Registo datada de dois de outubro de dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente uma carta, datada de vinte e cinco de setembro findo, registada 

nesta Autarquia no dia dois de outubro, sob o número sete mil setecentos e setenta e 

sete, enviada pela Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, solicitando, de 

acordo com procedimentos anteriores, que lhe seja concedido apoio para o consumo de 

água, num total de setecentos e onze euros e sessenta e seis cêntimos, referente aos 

seguintes períodos: _______________________________________________________  

 ________ - vinte e um de junho a vinte e um de agosto – Primeiro contador; ________  

 ________ - vinte e sete de junho a vinte e três de agosto – Segundo contador.________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Conceder à aludida Associação 

um subsídio no valor de setecentos e onze euros e sessenta e seis cêntimos, para fazer 

face ao dispêndio de verbas que a mesma teve com o consumo de água no período de 

vinte e um de junho a vinte e um de agosto (primeiro contador), e vinte e sete de junho a 

vinte e três de agosto (segundo contador). _____________________________________   

 ________ 9.2 – Apoio à aquisição de ambulância pela Liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena. Proposta número quarenta e três/P/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor, e que fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _________________  

 ________ “Proposta número quarenta e três/P/dois mil e catorze - Apoio à 

Aquisição de Viatura de Comando Operacional Tático, pela Liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena ________________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número setenta 

e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; __________________________________  

 ________ Que, tendo em conta o trabalho desenvolvido pela Liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, cabe também ao município, apoiar e valorizar o 

trabalho e empenho dos voluntários que trabalham arduamente na prossecução dos 

objetivos da sua associação;  _______________________________________________  
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 ________ Que, na sequência do Ofício com a Referência sete mil duzentos e quarenta 

e três, datado de quinze de setembro de dois mil e catorze, a Liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, informou da disponibilidade de fundos angariados 

no montante de nove mil euros euros, que disponibilizavam para a aquisição de uma 

Viatura de Comando Operacional Tático (VCOT) no valor de onze mil e quinhentos 

euros, solicitando apoio para a quantia remanescente - dois mil e quinhentos euros, 

sendo a viatura oferecida à Câmara Municipal de Alcanena; ______________________  

 ________ Que, é de valorizar esta iniciativa da Liga, tendo em consideração o fim a 

que se destina, salvaguardando o bem-estar e segurança dos munícipes, contribuindo 

para a existência de meios que permitem dar uma resposta rápida e eficaz às várias 

solicitações; ___  ________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere apoiar a Liga dos 

Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena através da comparticipação financeira 

no valor de dois mil e quinhentos euros, para a aquisição da viatura acima mencionada. _  

 ________ Estão respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil 

e doze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil 

e doze, de vinte e um de junho. _____________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez o 

enquadramento da proposta e informou que a viatura foi já apresentada à comunidade, 

no decorrer das celebrações do Septuagésimo Quarto do Aniversário dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 9.3 – Ata de instalação do Conselho Cinegético e da Conservação da 

Fauna Municipal (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata de instalação do Conselho Cinegético e da 

Conservação da Fauna Municipal, composta pela Presidente da Câmara Municipal de 

Alcanena, o autarca da Freguesia de Bugalhos, eleito em Assembleia Municipal, um 

representante do Grupo Desportivo e Recreativo da Graça, um representante do Clube 

Amador de Caça e Pesca de Monsanto, um representante do Clube de Caça e Pesca de 
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Minde, um representante dos Agricultores do Concelho de Alcanena, um representante 

da Associação Os COV’ALTAS e um representante do ICNF -Instituto de Conservação 

da Natureza e Florestas, Instituto Público. _____________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento _______________________________  

 ________ 9.4 – Liga Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena – Declaração 

de Doação da Viatura Marca Nissan – Matrícula quarenta e tres-AB-oitenta e 

quatro, de junho de dois mil e cinco. (Para deliberação) _______________________  

 ________ Presente à reunião a comunicação efetuada pela Liga Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena, datada de vinte e um de outubro, na qual informam 

da doação da viatura marca Nissa – Matricula quarenta e três-AB-oitenta e quatro, de 

junho de dois mil e cinco, com cento e trinta e nove mil e treze quilómetros, e com valor 

patrimonial de onze mil e quinhentos euros. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, esclareceu os presentes 

que a viatura era a mesma à qual fora concedido o apoio para a sua aquisição. 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a doação ao 

Município da viatura marca Nissan – Matrícula quarenta e três-AB-oitenta e quatro, de 

junho de dois mil e cinco, com cento e trinta e nove mil e treze quilómetros, e com valor 

patrimonial de onze mil e quinhentos euros, ao abrigo da alínea j), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. ________________________________________________________  
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 ________  PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO  __________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente, às dezanove horas e dez 

minutos declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a Câmara, 

seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer 

limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na 

sala, ou que entretanto chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos. ______  

 ________ Encontrando-se na sala munícipes, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente da Câmara questionou os presentes se tinham algum comentário, sugestão 

ou questão a colocar. _____________________________________________________   

 ________ Solicitou do uso da palavra o Doutor António Manuel Alexandre que 

expôs o seguinte assunto: _________________________________________________  

 ________ Informou que solicitou, junto dos serviços municipais cópia da 

correspondência trocada entre a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e a Câmara Municipal relativamente ao 

ramal de esgotos do prédio urbano número mil oitocentos e quarenta e oito, em 

Gouxaria.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Solicitou, também, qual o ponto da situação do mesmo, dado que, em 

reunião tida com os técnicos do município Samuel Dinis e Verónica Carvalho, fora 

abordada a questão de remoção do ramal ao qual o próprio não tem acesso direto. _____  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém questionou se 

a dúvida colocada não tinha relacionamento com a AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. ____________  

 ________ O Senhor António Manuel Alexandre disse que a Câmara Municipal, 

enquanto entidade detentora do sistema e saneamento, deveria confirmar se teria sido 

consultada pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, entre vinte e quatro de julho e quinze de agosto, acerca 

do tubo de esgoto de dezanove metros, do ramal do prédio urbano número mil 

oitocentos e quarenta e oito e que faz a ligação ao sistema geral e se a Câmara teria 

respondido acerca dessa remoção. Entendeu que teria havido uma consulta à Câmara 

Municipal, por parte da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e que tudo indicava que a Câmara não 

apoiava a remoção do mesmo. ______________________________________________  
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 ________ Esclareceu que esse prédio urbano resulta da aglomeração de uma série de 

prédios comerciais, industriais e um edifício habitacional, que foi construído ao abrigo 

de um projeto aprovado por volta do ano de mil novecentos e cinquenta._____________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém solicitou o 

uso da palavra e esclareceu que não tinha conhecimento de que tenha sido solicitado 

parecer por parte da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena, tal como fora noticiado pela comunicação social. 

Esclareceu que se tratou de uma situação no âmbito disciplinar aplicado a uma outra 

entidade que não a Alcurte. ________________________________________________  

 ________ O Senhor António Alexandre afirmou que a Câmara fora consultada sobre 

o caso em concreto e que respondera. ________________________________________  

 ________ Daí ter solicitado tais documentos, os quis lhe foram recusados. __________  

 ________ Quando tinha dúvidas acerca de algum assunto, solicitava esclarecimentos. _  

 ________ Acrescentou que, tinha já solicitado esclarecimentos, anteriormente, à 

Câmara Municipal, sobre outros processos, aos quais ainda aguardava resposta, já há 

cerca de dois anos. _______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que, se 

bem entendeu, a Câmara teria sido oficiada pela AUSTRA - Associação de Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, para se pronunciar sobre o 

assunto. Acrescentou que, sob pena de incorrer em alguma incorreção, tem quase 

certeza de que não terá havido qualquer contacto da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena para a Câmara, 

solicitando parecer sobre uma atribuição que é competência da AUSTRA - Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.__________  

 ________ O Senhor António Alexandre alegou que a AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena se tem de 

submeter ao Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove. Tinha 

duvidas que a remoção do ramal fosse competência exclusiva da AUSTRA - Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.__________  

 ________ Se o processo dezassete/dois mil e dez tivesse chegado ao fim, talvez, mas 

como não chegou, tinha dúvidas que a interpretação fosse a correta. ________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém voltou a 

esclarecer que a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena não solicitou qualquer parecer à Câmara Municipal._____  

 ________ O Senhor António Alexandre respondeu que, se fosse mais novo, lhe daria 

o número e a data do ofício. No entanto, não se recorda, mas com certeza brevemente 

seria esclarecido.  ________________________________________________________   

 ________ Pessoalmente, quando recebeu o ofício remetido pela Câmara a negar-lhe 

acesso à correspondência, interpretou tal resposta por ser o Administrador da Alcurte, 

entidade que não tem interesse nenhum no ramal de esgoto, pois era incongruente e 

incompatível com as solicitações que as obras particulares têm apresentado. __________  

 ________ Quando lhe voltarem a pedir, se calhar vai dizer que a Alcurte não tem 

interesse no ramal. _______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que a 

situação, poderia ser reavaliada, desde que existisse justificação tecnicamente possível. _    

 ________ Respondeu ainda que, relativamente à resposta que o Senhor António 

Alexandre aguarda há dois anos, iria verificar, pois as indicações que os serviços têm é 

de que sejam respondidas sempre com a maior celeridade possível, pois o direito de 

resposta é um direito da Câmara enquanto entidade pública._______________________  

 ________ Às dezanove horas e trinta minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


